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Economia

Finanças

 O pres iden te 
da  Câmara,  
Arthur  Lira  

(PP-AL), afirmou nesta ter-
ça-feira (13) que a prioridade 
agora na reforma tributária é 
votar  o  projeto  que  muda  o  
Imposto de Renda de pessoa 
física e jurídica e tributa divi-
dendos,  enquanto  a  primeira  
fase, a fusão do PIS e Cofins, 
viria na sequência.

Lira  deu  as  declarações  
logo após o relator do proje-
to que modifica o Imposto de 
Renda,  deputado  Celso  Sa-
bino  (PSDB-PA),  apresentar  
suas  sugestões  de  mudança  
ao texto a líderes partidários.

Segundo  o  presidente  da  
Câmara, “como a gente prio-
rizou votar primeiro o impos-
to  de  renda,  até  porque  ele  
tem  outras  consequências,  a  
CBS vem logo atrás.”

“A previsão normal de to-
dos esses projetos é votar no 

começo de agosto, até porque 
eles são projeto de lei, maio-
ria  simples,  não  teria  maior  
dificuldade”, continuou o de-
putado.

“Ou  eu  estou  muito  er-
rado,  ou  a  convergência  que  
vem se formando... Vamos ver 
como é que vai ser na disponi-
bilidade de o texto estar colo-
cado para todo mercado, para 
toda a população”, ressaltou.

Ele afirmou que, a partir 
disso,  será  possível  medir  a  
temperatura  e  ver  se  há  am-
biente  ou  não  para  votar  o  
texto.  “Dar  a  importância  
devida  para  cada  crítica  que  
vem, analisar, porque tudo foi 
feito com muito esmero e de-
dicação do relator, com apoio 
da  receita,  da  economia,  do  
Banco  Central,  de  diversos  
setores,  de  diversos  econo-
mistas,  para  que  se  chegue  
num texto equilibrado.”

Lira  demonstrou  otimis-
mo  com  o  texto  de  Sabino.  
“A continuar no ritmo que foi 
hoje e que ele tendo sucesso, 
o texto pode estar pronto para 
votar  inclusive  nesta  sema-
na”, disse. “Em dois minutos 
o  mercado  avalia,  as  gran-
des  empresas,  os  bancos,  os  
produtores,  os  setores.  Todo  
mundo  ali  tem  seus  departa-
mentos  tributários  até  bem  
robustos para fazer uma aná-
lise de como fica o quadro.”

Mais cedo, o relator afir-
mou que a nova versão do pro-
jeto de lei vai reduzir em R$ 30 
bilhões a arrecadação federal.

Segundo  ele,  o  impacto  
com as medidas que reduzem 
a  arrecadação  está  calculado  
em R$ 115 bilhões. Já as ações 
de compensação previstas no 
texto estão estimadas em cer-
ca de R$ 85 bilhões, deixan-
do  um  buraco  na  proposta.

Danielle Brant/Folhapress

Lira prioriza votação do novo IR antes da 
primeira fase da tributária

Novo texto da reforma tributária 
deixa buraco de R$ 30 bi nas 
contas públicas, segundo relator
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No Mundo

Multidões entra-
ram em con-
fronto com a 

polícia e voltaram a saquear 
e incendiar lojas, depósitos 
e supermercados na África 
do Sul nesta terça-feira (13). 
No quinto dia de violência 
generalizada no país, o saldo 
chega a ao menos 45 mortos e 
mais de 750 presos.

Os atos começaram na úl-
tima sexta-feira (9), com blo-
queios de estradas e veículos 
incendiados, pouco depois de 
o ex-presidente Jacob Zuma 
se entregar às autoridades e 
passar sua primeira noite na 
cadeia. Ele foi condenado a 
15 meses de prisão por de-
sacato à Justiça ao deixar de 
comparecer a audiências con-
vocadas por uma comissão 

que investiga acusações de 
corrupção contra seu governo.

As manifestações políti-
cas, no entanto, ficaram em 
segundo plano à medida em 
que uma onda de saques em 
lojas e episódios de vanda-
lismo no fim de semana co-
meçou a assolar as principais 
cidades da África do Sul. 
Os atos se concentram nas 
províncias de Gauteng -que 
abriga a capital econômica do 
país, Joanesburgo- e KwaZu-
lu-Natal, onde Zuma nasceu.

O atual presidente, Cyril 
Ramaphosa, anunciou na noi-
te desta segunda-feira (12) o 
envio de tropas para ajudar a 
polícia, sobrecarregada pelos 
distúrbios, e “restaurar a or-
dem”.

“Não há queixa ou qual-
quer razão política que possa 
justificar a violência e a des-
truição”, disse o presidente, 
para quem o que se vê nas ruas 
são atos de promoção do caos 
para encobrir saques e rou-
bos. “O caminho da violência, 
saques e anarquia só leva a 
mais violência e devastação.”

A polícia disse ter en-
contrado dez pessoas mortas 
durante a debandada de uma 
multidão em um shopping de 
Soweto, na província de Gau-
teng. Na manhã desta terça, 
dezenas de mulheres, homens 
e até crianças invadiram as 
câmaras frias de uma rede de 
açougues por atacado e fugi-
ram carregando caixas de car-
ne congelada.

Lucas Alonso/Folhapress

Violência na África do Sul se agrava, e 
saldo de mortos chega a ao menos 45

Para o cientista polí-
tico cubano Javier 
Corrales, é uma 

ilusão pensar que o poder 
de repressão do regime da 
ilha esteja frágil, embora os 
protestos do último domingo 
(11) tenham sido uma sur-
presa devido à quantidade de 
pessoas que reuniu em dife-
rentes cidades de Cuba.

Os problemas por trás dos 
protestos não eram desconhe-
cidos de ninguém, nem do 
povo cubano, nem do regime, 
nem da comunidade interna-
cional. Todos sabíamos o que 
estava ocorrendo. Nesse sen-
tido, não foi como o Chile, 
por exemplo, que causou sur-
presa na maioria das pessoas 
em 2019 porque pensava-se 
que lá tudo ia bem, ainda que 
não fosse verdade.

O que chamou a atenção 
em Cuba foi a quantidade de 
pessoas que foram se juntan-

do, aparentemente sem medo, 
ao protesto. Cuba não teve 
protestos em massa nas últi-
mas décadas. Havia alguns 
pontuais, logo abafados. E 
houve o “maleconazo”, em 
1994, mas mesmo esse não 
teve a dimensão dos deste do-
mingo, porque ocorreu prin-
cipalmente em Havana. O de 
agora foi nacional.

É possível que uma nova 
geração de manifestantes e as 
maneiras de convocar novos 
ativistas, via redes sociais, 
mostrem que há menos medo. 
Mas isso tende a se mostrar 
equivocado, porque não há 
sinais de que a capacidade re-
pressiva de Cuba esteja mais 
frágil, e de fato não está. O 
desespero, devido à falta de 
alimentos e remédios, pode 
ter potencializado esse im-
pulso que ganhou força com 
as redes sociais.

Sylvia Colombo/Folhapress

É ilusão pensar que 
estrutura de repressão de 
Cuba está frágil, afirma 
cientista político

“A A rg e n t i -
na quer 
liderar a 

modernização do Mercosul”. 
Assim Matías Kulfas, minis-
tro do Desenvolvimento Pro-
dutivo argentino, responde à 
indagação sobre a resistência 
de seu país em debater a re-
dução da TEC (tarifa externa 
comum) e a flexibilização do 
bloco.

Brasil e Uruguai defen-
dem uma redução radical da 
tarifa, enquanto a Argentina 
prefere uma redução gradual 
e menor, evitando aplicá-la 
ao setor industrial, pelo me-
nos até janeiro.

O desentendimento le-
vou o Uruguai a afirmar na 
semana passada que fará ne-

gociações bilaterais com ou-
tros países além dos vizinhos.

Nós estamos chamando 
nossos sócios ao consenso, e 
não pregando uma ruptura. O 
presidente Alberto Fernández 
fez um chamado ao consenso, 
e a manter os bons resultados 
que o Mercosul teve nesses 
30 anos. Nossa agenda tam-
bém propõe uma moderni-
zação do Mercosul. Nós não 
pensamos que não há nada a 
fazer com o Mercosul.

Quando olhamos para a 
agenda internacional hoje, 
além de ela estar dominada 
pela pandemia, vemos que 
não estamos vivendo um 
auge da globalização, ao con-
trário, há um mal-estar com a 
globalização em vários países 
desenvolvidos ou em desen-

volvimento. Isso aponta para 
várias preocupações. A pan-
demia mostrou a importância 
das cadeias de valor menores 
e mais resistentes. Ou seja, há 
uma oportunidade importante 
para os blocos regionais que 
apostam em complementação 
produtiva.

Nós propusemos isso 
várias vezes.Nosso segundo 
ponto é ressaltar a importân-
cia na nossa pauta da tran-
sição ecológica, a revolução 
verde, os novos projetos na 
fabricação de veículos elétri-
cos, tudo o que tem que ver 
com energia renovável. Ou 
seja, há uma agenda muito 
rica de reformas onde pensa-
mos que o Mercosul tem um 
papel central.

Sylvia Colombo/Folhapress

Reduzir tarifa comum do 
Mercosul é proposta 

antiquada, diz ministro 
argentino
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 O relator da 
r e f o r m a 
t r ibutár ia , 

deputado Celso Sabino (PS-
DB-PA), afirmou nesta terça-
-feira (13) que a nova versão 
do projeto de lei que altera o 
Imposto de Renda vai reduzir 
em R$ 30 bilhões a arrecada-
ção federal.

“No cálculo que fecha-
mos ontem, com estudos da 
Receita Federal, temos uma 
previsão de redução efetiva 
da carga tributária de cerca de 
R$ 30 bilhões”, afirmou.

Segundo ele, o impacto 
com as medidas que reduzem 
a arrecadação está calculado 
em R$ 115 bilhões. Já as ações 
de compensação previstas no 
texto estão estimadas em cer-
ca de R$ 85 bilhões, deixan-
do um buraco na proposta.

A conta já inclui a retirada 
de subsídios para quatro seto-
res específicos, o que atingirá 
cerca de 20 mil empresas no 
Brasil. “Estamos propondo 
retirar benefícios de 20 mil 
empresas e, em contraparti-
da, beneficiar 1,1 milhão de 
empresas”, afirmou.

O deputado afirmou que 
o corte de benefícios atinge 
empresas ligadas aos seg-
mentos de cosméticos, perfu-
maria, medicamentos e pro-
dutos químicos.

Além disso, ele diz que 
haverá tributação sobre ae-
ronaves e embarcações. “Se 
você for comprar um iate, ou 
um jato, você não paga boa 
parte dos tributos. Estamos ti-
rando esses benefícios”, disse.

O projeto também reti-
ra benefícios tributários de 
empresas de geração de ter-

melétricas no PIS e Cofins, 
usados na aquisição de car-
vão e gás. “Entendemos que 
esse setor foi amplamente 
beneficiado com a capitaliza-
ção da Eletrobras”, afirmou.

O deputado diz que o 
objetivo é tentar compensar 
a queda na arrecadação com 
medidas como tributação de 
auxílio-moradia e auxílio-
-transporte para agentes pú-
blicos (inclusive para juízes e 
políticos), o corte de supersa-
lários (em outro projeto, ain-
da a ser votado pelo Congres-
so) e até com a perspectiva de 
aumento na arrecadação de-
vido à retomada da atividade 
neste ano.

Além disso, ele afirma 
que aposta em um crescimen-
to econômico e da arrecada-
ção no segundo semestre.

Fábio Pupo/Folhapress

Novo texto da reforma tributária 
deixa buraco de R$ 30 bi nas contas 
públicas, segundo relator

 O governo deu 
mais um 
passo para 

privatizar os Correios com a 
entrega, na quinta (8), do pro-
jeto de lei que trata da deses-
tatização ao ministro Fábio 
Faria, das Comunicações. Ele 
afirmou pelas redes sociais 
que já avalia o texto com lí-
deres no Congresso.

O projeto quebra o mo-
nopólio dos Correios para a 
entrega de cartas, telegramas 
e malotes, que ainda respon-
dem por grande parte da re-
ceita da estatal -antes da pan-
demia, superava 40%.

Mesmo que o plano da 
equipe de Paulo Guedes, mi-
nistro da Economia, seja ven-
der 100% da empresa, regras 
para universalização -a ga-
rantia de que correspondên-
cias cheguem a todo Brasil- 
devem constar na lei que irá 
regimentar o processo.

Estudo da consultoria Ac-
centure para o BNDES cons-

tatou que 10 de 11 países ana-
lisados têm leis claras para a 
universalização (a exceção 
são os Estados Unidos). A 
maioria também prevê aspec-
tos da universalização em lei.

O estudo se baseou nos 
melhores sistemas postais, 
segundo a União Postal Uni-
versal, e priorizou países com 
dimensões, experiências de 
desestatização e outros fato-
res considerados relevantes 
para o projeto no Brasil.

De modo geral, é possível 
dividi-los entre os que têm 
mercado liberalizado e os que 
mantêm monopólio do Esta-
do para correspondências re-
gulares, caso do Brasil hoje.

Entram no primeiro gru-
po Alemanha, Áustria, Reino 
Unido, Portugal e Bélgica, e, 
no segundo, Estados Unidos, 
Canadá, Japão e Austrália. A 
Argentina, cuja empresa pos-
tal privada decretou falência 
no início deste mês, não en-
trou na análise. Paula Soprana/Folhapress

O volume de ser-
viços cresceu 
1,2% em maio. 

Com o resultado, pela segun-
da vez este ano, ele superou 
o nível em que se encon-
trava antes da pandemia de 
covid-19: 0,2%. Após dois 
meses seguidos de resultados 
positivos, o setor acumula 
alta de 2,5%, mas ainda insu-
ficiente para recuperar as per-
das de 3,4% em março. 

Embora apresente sinais 
de aquecimento na maior 
parte dos seus segmentos de 
atividades, ainda está 11,3% 
abaixo do recorde históri-
co de novembro de 2014. 
No ano, o setor acumula 
alta de 7,3% e, nos últimos 
12 meses, queda de 2,2%. 
Os números fazem parte da 
Pesquisa Mensal de Servi-
ços (PMS), divulgada hoje 

(13), no Rio de Janeiro, pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

A primeira vez que o 
segmento voltou ao patamar 
antes da pandemia foi em 
fevereiro de 2021, quando 
alcançou um patamar 1,2% 
acima do registrado em feve-
reiro de 2020, mês que ante-
cedeu o início das medidas de 
isolamento social.

O gerente da pesquisa, 
Rodrigo Lobo, informou que 
o setor vinha mostrando boa 
recuperação, mas em março, 
com um novo agravamento 
do número de casos de co-
vid-19, governadores e pre-
feitos de diversos estados e 
cidades voltaram a adotar me-
didas mais restritivas, afetan-
do o funcionamento das em-
presas de serviços. “Em abril 
e maio essas medidas come-

çam a ser relaxadas e o setor 
volta a crescer”, explicou.

Três das cinco atividades 
analisadas pela pesquisa ti-
veram crescimento em maio. 
Um dos destaques foi o seg-
mento de transportes, servi-
ços auxiliares aos transportes 
e correio, com alta de 3,7%.

Para Rodrigo Lobo, o 
crescimento nos transportes 
tem muito a ver com a que-
da no preço das passagens 
aéreas, além do aumento da 
demanda por esse serviço. 
O transporte aéreo cresceu 
60,7% em maio. “Além dis-
so, o segmento de armazena-
gem, serviços auxiliares aos 
transportes e correios (3,6%), 
que também compõem a ati-
vidade, continua em ascen-
são, tendo atingido em maio 
seu patamar mais alto na série 
histórica da pesquisa.              ABR

Setor de serviços cresce 
1,2%, diz pesquisa do IBGE

Venda dos Correios 
deve seguir regra para 
universalização
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continua …

Atech – Negócios em Tecnologias S/A
CNPJ/MF nº 11.262.624/0001-01

A Atech Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) foi criada 
em 14 de dezembro de 2009 e teve, em novembro de 2013, a totalidade 
das suas ações ordinárias adquiridas pela Embraer Defesa e Segurança 
Participações S/A (“Embraer”), completando o ciclo de aquisições iniciado 
em março de 2011. A Atech é uma Companhia de base tecnológica que 
atua na prestação de serviços especializados de engenharia para desen-
volvimento, implantação e revitalização de sistemas de controle, defesa e 
monitoramento, fornecendo também máquinas e equipamentos inerentes 
à prestação de serviços. Os principais contratos da Companhia, como 
parceira estratégica do governo brasileiro, envolvem o desenvolvimento 
de tecnologia para o controle do tráfego aéreo no território nacional (ATM-
-SAGITARIO), assim como para o sistema de gestão de fluxo de aeronaves 
(ATFM-SIGMA). A Companhia detém o domínio das soluções e tecnologias 
empregadas no SIPAM – Sistema de Proteção da Amazônia e no Sistema 
de Defesa Aérea Brasileiro (SISDABRA). Desenvolveu também diferentes 
aplicações e sistemas de comando e controle para apoio na tomada de deci-

são na área de defesa, o que inclui, além de outras aplicações de C2 e C4i 
e de sistemas de gerenciamento e monitoramento de fronteiras, o desenvol-
vimento e integração de tecnologias críticas em sistemas embarcados de 
aeronaves de diferentes portes. A partir de outubro de 2012, a Atech passou 
a atuar também no segmento nuclear, por meio de contrato celebrado com 
o Centro Tecnológico da Marinha do Brasil para o desenvolvimento do Sis-
tema de Proteção e Controle do Reator Nuclear da Marinha Brasileira (LAB-
GENE). Em 2013, a Atech abriu uma filial em São José dos Campos para 
fazer frente aos novos negócios da Companhia, como o projeto de moderni-
zação dos sensores aeroembarcados das aeronaves E-99, celebrado com 
a Embraer S.A., e o projeto de desenvolvimento do sistema tático de gestão 
de dados dos helicópteros EC725, Adquiridos pelas Forças Armadas Brasi-
leiras, em parceria com empresas estrangeiras. Em 2014, a Atech assinou 
um importante contrato de modernizaçao de sistema de gerenciamento de 
fluxo aéreo (C-ATFM) com o governo da Índia marcando o início da consoli-
dação da sua presença no mercado internacional. Na sequência, conquistou 

também o continente africano com a sua solução de Comando e Controle 
(C3i). Em 2015, a Atech entrou no programa FX-2, destinado a modernizar 
a aviação brasileira de caças, com participação na etapa de transferência 
de tecnologia em parceria com a empresa sueca SAAB. Unificando toda a 
sua experiência e conhecimento, em 2017 a Atech entrou no mercado cor-
porativo, apresentando ao mercado B2B o produto OKTO com soluções com 
foco em Gestão de Ativos, Logística, Conexões Inteligentes e Metodologias 
Ágeis. No mesmo período, a Atech lançou também os produtos MAKRON, 
com foco em soluções de gerenciamento de tráfego aéreo, e o ARKHE, com 
foco em soluções integradas para o mercado de Defesa. Em 2019, a Atech 
juntamente com a Thyssenkrupp e a Embraer foram selecionados pela 
Marinha do Brasil por apresentar a melhor oferta para o fornecimento de 
quatro navios, fragatas da nova classe Tamandaré. A assinatura do contrato 
ocorreu em Março de 2020 representando um importante marco para Atech 
como fornecedora estratégica de soluções para o governo brasileiro com o 
desenvolvimento do sistema de combate e plataforma integrados. A trans-

ferência de tecnologia para o páis será outro grande marco e legado desse 
programa. A Atech também vem utilzando o Regime Especial de Tributa-
ção para a Indústria de Defesa (RETID), incentivo fiscal dada às empresas 
classificadas pelo governo como empresas estratégicas para a indústria de 
defesa nacional desde 2019. Com a pandemia em 2020, pode-se dizer que 
a Atech conseguiu transpassar de forma segura e opercional. Por conta da 
natureza do negócios, os colaboradores puderam trabalhar em segurança 
de forma remota e os clientes se adaptaram à nova realidade aceitando as 
entregas também de forma virtual. Esssa rápida adaptação à nova realidade 
foi chave para outras ações como a manunteção da decisão da implantação 
de um novo ERP na companhia. Esse investimento para melhoria internas 
de sistemas operacionais será de grande valia para suportar o crescimento 
da companhia nos próximos anos. A Atech encerrou o ano de 2020 com 471 
pessoas em seu quadro de colaboradores. A Administração

São Paulo, 02 de julho de 2021

Relatório da Administração

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2020 2019
Atividades operacionais:
Lucro Líquido 53.953 22.060
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação 14 e 15 4.132 4.731
Amortização 16 327 476
Juros do Arrendamento 15 1.015 –
Baixa de Imobilizados 14 530 –
Baixas de Intangível 16 2.793 539
(-) PECLD 5 1.976 –
Provisão de Contingência 20 223 (427)
Resultado da Equivalencia (592) –
Variação nos ativos:
Contas a receber de clientes 5 2.540 2.522
Contas a receber, partes relacionadas 6 (8.409) 1.623
Ativo de contrato 8 (14.727) (3.401)
Estoques 9 (4.371) (3.987)
Adiantamentos a terceiros 10 21.789 (29.259)
Créditos com impostos 12 11.750 (9.862)
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 11 (1.472) (90)

Imposto sobre serviços diferidos – 1.214
Outros ativos (30) (1.152)

Nota 2020 2019
Variação nos passivos:
Fornecedores 17 (25.009) 12.985
Contas a pagar 18 (1.686) 2.746
Impostos e encargos sociais a recolher 19 3.308 184
Passivo de contrato 8 (16.827) 10.065
Provisão de garantia de projetos 21 1.687 1.617
Caixa provenientes das (usado nas) 
atividades operacionais 32.900 12.584

Atividades de investimentos
Aquisições de investimento (480) –
Aquisições de imobilizado 14 (1.104) (1.380)
Aquisições de intangível 16 (9.476) (9.458)
Caixa usado nas atividades de investimentos (11.060) (10.838)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos 23.4 – (144)
Pagamentos de arrendamentos (2.676) (1.518)
Caixa usado nas atividades de financiamento (2.676) (1.662)
Aumento (redução) líquido do caixa e 
equivalentes de caixa 19.164 84

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 122.251 122.167

 no final do exercício 141.415 122.251

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 228.546 222.008
Caixa e equivalentes de caixa 4 141.415 122.251
Contas a receber de clientes 5 3.762 8.278
Contas a receber, partes relacionadas 6 11.133 2.724
Ativo de contrato 8 33.296 18.569
Estoques 9 9.233 4.862
Adiantamentos a terceiros 10 17.122 38.911
Créditos com impostos 12 10.530 24.358
Outros ativos 2.055 2.055
Não Circulante 54.618 47.238
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 2.606 1.134
Créditos com impostos 12 4.267 2.189
Outros ativos 39 9
Investimentos 13 1.072 –
Direito de Uso 15 8.383 10.248
Imobilizado 14 7.907 9.670
Intangivel 16 30.344 23.989
Total do Ativo 283.164 269.246
Passivo Nota 2020 2019
Circulante 121.322 166.808
Fornecedores 17 25.184 50.193
Contas a pagar 18 13.644 15.331
Impostos e encargos sociais a recolher 19 9.156 5.848
Passivo de contrato 8 50.075 66.902
Passivo de Arrendamento 15 1.963 1.745
Dividendos 23.4 17.909 26.402
Provisão de garantia de projetos e outras 21 3.391 387
Provisão para contingencias 20 – –
Não Circulante 8.502 11.544
Passivo de Arrendamento 15 7.086 9.035
Provisão de garantia de projetos e outras 21 862 2.179
Provisão para contingencias 20 270 47
Contas a pagar 18 284 283
Patrimônio Líquido 153.340 90.894
Capital social 23.1 65.000 37.300
Reserva legal 23.2 8.555 5.857
Reserva de lucros 23.3 79.785 47.737
Total do passivo e Patrimônio Líquido 283.164 269.246

Balanço Patrimonial
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva para investi-
mento e capital de giro

Reserva 
legal Outros

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 37.300 32.020 4.754 – – 74.074
Lucro líquido do exercicio 23.2 – – – – 22.060 22.060
Apropriação para reserva legal 23.2 – – 1.103 – (1.103) –
Dividendos a pagar 23.4 – – – – (5.240) (5.240)
Reserva para investimento e capital de giro 23.3 – 15.717 – – (15.717) –
Saldos em 31/12/2019 37.300 47.737 5.857 – – 90.894
Aumento de capital 23.1 21.307 – – – – 21.307
Transf. Reserva de investimento para aumento de capital 23.1 6.393 (6.393) – – – –
Lucro líquido do exercicio 23.2 – – – – 53.953 53.953
Apropriação para reserva legal 23.2 – – 2.698 – (2.698) –
Dividendos a pagar 23.4 – – – – (12.814) (12.814)
Reserva para investimento e capital de giro 23.3 – 38.441 – – (38.441) –
Saldos em 31/12/2020 65.000 79.785 8.555 – – 153.340

Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido
Nota 2020 2019

Receitas líquidas 25 242.634 199.894
Custo dos serviços prestados e mercadorias 
vendidas 24 (145.742) (151.295)

Lucro bruto 96.892 48.599
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 24 (10.839) (9.991)
Comerciais 24 (18.801) (15.831)
Pesquisas 24 (1.675) (1.648)
Outras receitas e despesas operacionais 24 (3.262) 12
Equivalência patrimonial 592 –
Resultado operacional 62.907 21.141
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 25.1 1.503 2.944
Variações monetárias e cambiais liquidas 26 6.319 1.786
Lucro antes do imposto 70.729 25.871
Imposto de renda e contribuição social 11 (16.776) (3.811)
Lucro líquido do exercício 53.953 22.060

Demonstração do Resultado do Exercício

2020 2019
Lucro líquido do exercício 53.953 22.060
Outros resultados abrangentes – –
Itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido – –
Total do resultado abrangente do exercício 53.953 22.060

Demonstração do Resultado Abrangente
Demonstração do Fluxo de Caixa

1. Contexto operacional – A Atech – Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” 
ou “Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, CNPJ 11.262.624/0001-
01 e tem por objeto social: A Companhia desenvolve sistemas que envolve 
controle e gestão de tráfego aéreo (civil e militar), sistemas de defesa e 
segurança, simuladores, logística, gestão de ativos, entre outros. Tem forte 
presença no Brasil, mas também atua no mercado internacional. Seu pro-
duto de sistema de gestão e controle de tráfego brasileiro é, reconhecida-
mente, um dos melhores do mundo: completo, modular e indicado pela 
ICAO como referência. Adicionado aos sistemas de trafégo áreo, a Atech 
desenvolve projetos estratégicos na área de Defesa e Segurança, que 
engloba simuladores, sistemas embarcados de missão, treinamento, entre 
outros. Adicionalmente, é uma das únicas latino-americanas a dominar tec-
nologias ligadas a sistemas de instrumentação e controle na área nuclear. 
Uma nova área que atende ao mercado corporativo nasceu em 2017. O 
principal objetivo é levar tecnologia à Embraer com inovação para os seg-
mentos de Logística, Gestão de Ativos e Energia. 1.1 Principais eventos 
ocorridos em 2020: Um marco importante foi a assinatura do contrato que 
gerará o fornecimento de quatro navios, fragatas da nova classe Tamandaré 
para a Marinha do Brasil. A Atech juntamente com a Thyssenkrupp e a 
Embraer se complementam na solução para essa entrega estratégica para 
o Brasil. Com isso, a Atech se consolida como fornecedora estratégica de 
soluções para o governo brasileiro com o desenvolvimento do sistema de 
combate e plataforma integrados. Além disso, a Atech também liderará toda 
a transferência de tecnologia para Brasil, o que será outro grande legado 
desse programa. Com a pandemia em 2020, pode-se dizer que a Atech 
conseguiu transpassar de forma segura e operacional. Por conta da natu-
reza dos negócios, os colaboradores puderam trabalhar em segurança de 
forma remota e os clientes se adaptaram à nova realidade aceitando as 
entregas também de forma virtual. Essa rápida adaptação à nova realidade 
foi chave para outras ações como a manunteção da decisão da implantação 
de um novo ERP na companhia. Esse investimento para melhoria internas 
de sistemas operacionais será de grande valia para suportar o crescimento 
da companhia nos próximos anos. A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 02/07/2021. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras da Atech 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
inclindo a Lei das Sociedades por Ações e os Pronunciamentos, Interpreta-
ções e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. I. Base para mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor (exceto quando a rubrica exigiu um critério diferente).e 
quando aplicável ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos 
mensurados ao valor justo na mensuração subsequente. II. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: A Administração, após análise das opera-
ções e negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda que 
melhor expressa seus resultados e representatividade, sendo assumida 
como moeda funcional e, em atendimento à legislação brasileira, estas 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas na mesma moeda. III. 
Uso de estimativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstra-
ções financeiras, em conformidade com os CPCs, exige que a Companhia 
utilize estimativas e adote premissas e julgamentos que afetam os valores 
ativos e passivos, de receitas e despesas e de suas divulgações. Portanto, 
para preparar as demonstrações financeiras incluídas neste relatório, são 
utilizadas variáveis e premissas derivadas de experiências passadas e 
outros fatores considerados pertinentes. Essas estimativas e premissas são 
revistas de forma contínua e suas eventuais alterações aplicadas e adota-
das prospectivamente. A preparação das demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas, julgamentos e premissas, o que exige da Admi-
nistração julgamento para aplicação das práticas contábeis da Companhia. 
Essas demonstrações financeiras incluem estimativas referentes à contabi-
lização de certos ativos, passivos e outras transações. Estimativas e premis-
sas são revistas, no mínimo, quando da elaboração das demonstrações 
financeiras. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que são revisadas de forma prospectiva. As áreas nas 
quais as premissas utilizadas nas estimativas da Companhia são relevantes 
e envolvem alto grau de julgamento ou complexidade, são descritas a seguir: 
a. Premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, a 
Companhia testa eventuais perdas (impairment). Os valores recuperáveis 
de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em 
cálculos do valor em uso, as principais premissas utilizadas no cálculo do 
valor em uso são: a.1) Fluxo de caixa esperado bruto – a Administração 
projetou entradas e saídas de caixa com base no seu desempenho passado 
considerando suas expectativas para o desenvolvimento do mercado e 
estratégia de negócio. Essas projeções também consideram os ganhos de 
eficiência planejados para o ciclo do produto. a.2) Taxas de crescimento – 
as taxas de crescimento foram refletidas no fluxo de receita orçado pela 
Companhia, consistentemente com as previsões incluídas nos relatórios do 
setor. a.3) Taxas de desconto – é utilizada taxa de desconto apropriada que 
reflete a expectativa de retorno dos investidores no momento que o cálculo 
está sendo efetuado. Esta taxa também é comparada com o mercado para 
validar sua coerência. b. Reconhecimento de Receita de Contrato de 
Longo Prazo: Parcela significativa das receitas é oriunda de contratos de 
desenvolvimento cujo controle de produtos e serviço é transferido ao cliente 
(governo brasileiro e governos estrangeiros) ao longo do tempo pelo método 
do custo incorrido, utilizando a relação dos custos incorridos acumulados 
divididos pelos custos estimados totais para mensuração do progresso de 
conclusão. No decorrer da execução do contrato, a Companhia avalia os 
custos incorridos e caso seja identificada a necessidade, os custos estima-
dos totais para conclusão são reajustados para refletir as variações ocorri-
das nos custos em relação ao projetado, mudanças nas circunstâncias e/ ou 
novos eventos, como modificações contratuais. Qualquer aumento ou dimi-
nuição nas receitas e custos estimados para conclusão são reconhecidos de 
forma cumulativa nas demonstrações do resultado no período de reporte no 
qual as circunstâncias que geraram a revisão foram identificadas pela Admi-
nistração. Em um cenário hipotético de aumento ou diminuição em 10% nos 
custos estimados totais para conclusão dos contratos em curso no exercício 
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zar tal situação, entretanto a Companhia optou por provisionar o montante 
de R$ 1.976 por conta do atraso envolvido nesse caso. O valor contábil do 
ativo é reduzido pelo uso de uma conta de provisão para crédito de liquida-
ção duvidosa, e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resul-
tado. Quando uma conta a receber de clientes não será efetivamente rece-
bida é executado o reconhecimento por meio da baixa contra a provisão 
para contas a receber. As recuperações subsequentes de valores previa-
mente baixados são creditados contra despesas, na demonstração do resul-
tado. O cálculo do valor presente, quando aplicável, é efetuado na data da 
transação com base numa taxa de juros que reflita o prazo e as condições 
de mercado da época. 3.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo das compras ou produção, ou ao valor realizável líquido, entre esses o 
menor. O método de avaliação dos estoques é o custo médio ponderado. 
Estoques compreendem a peças e componentes, mão de obra direta, outros 
custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas e, quando apli-
cável, estão reduzidos ao valor líquido de realização após a dedução dos 
custos, dos impostos e das despesas estimadas de vendas. Uma provisão 
para potenciais perdas é constituída quando, com base na melhor informa-
ção da Administração, os itens são definidos como obsoletos ou estocados 
em quantidades superiores àquelas a serem utilizadas no projeto. 3.6. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
mensal de R$ 20 mil para impostos de renda, e 9% sobre o lucro tributável 
para a contribuição social sobre o lucro líquido. O imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido, sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valo-
res contábeis nas demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na exten-
são em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. A contribuição 
social e o imposto de renda diferidos são mensurados com base nas alíquo-
tas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substanti-
vamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações financei-
ras. 3.7. Impostos sobre serviços diferidos: Os impostos sobre serviços 
diferidos são mensurados com base na alíquota de até 5% que se espera 
aplicar às diferenças temporárias no momento do reconhecimento da receita 
do contrato de custo incorrido e/ou avanço físico. 3.8. Investimentos: Acor-
dos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acor-
dos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint ope-
rations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) 
dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. 
Os investimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equi-
valência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de 
custo. 3.9. Imobilizado: Os bens do imobilizado são avaliados pelo valor do 
custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação. A 
depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada 
para o ativo (nota 14). Segue abaixo resumo da descrição dos itens que 
compõem o ativo imobilizado: a) Benfeitorias em instalações – Representam 
obras em instalações de terceiros em áreas produtivas e administrativas. b) 
Móveis e utensílios – Compreendem principalmente a mobiliários e utensí-
lios utilizados nas áreas produtivas e administrativas. c) Máquinas, apare-
lhos e equipamentos – Refletem máquinas, aparelhos e outros equipamen-
tos usados direta ou indiretamente no processo de fabricação. d) Computa-
dores e periféricos – Envolvem os equipamentos de informática utilizados 
principalmente no processo produtivo e administrativo. 3.10. Intangível: O 
intangível é composto por: Programas para computadores (softwares) – 
adquiridos de terceiros e capitalizados e amortizados ao longo da melhor 
estimativa de sua vida útil (5 anos). Os gastos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorri-
dos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, 
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios eco-
nômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos 
como ativos intangíveis e são amortizados de acordo com a vida útil. Desen-
volvimento – os gastos com pesquisas são reconhecidos como despesas 
quando incorridos. Os gastos incorridos no desenvolvimento de projetos, 
compostos principalmente por gastos com desenvolvimento de sistemas 
que são reconhecidos como ativos intangíveis quando for provável a gera-
ção de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade comer-
cial e tecnológica, disponibilidade de recursos técnicos e financeiros. Os 
gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhe-
cidos como despesa na rubrica de despesa com inovação e ou em custo 
com serviços prestados, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo 
em período subsequente. Os gastos de desenvolvimento são amortizados a 
partir da ocasião em que os benefícios começam a ser gerados com base 
na venda dos sistemas, sendo os montantes amortizados apropriados ao 
custo de produção. Caso algum projeto seja s paralisado ou sua realização 
é considerada improvável, os gastos são baixados ou reduzidos ao valor 
líquido estimado de recuperação. 3.11. Redução ao Valor Recuperável 
(impairment) de ativos não circulantes: Os ativos imobilizados e ativos 
intangíveis de vida útil definida da Companhia são analisados, ao final do 
exercício, para avaliar se há indicadores que seu valor contábil pode não ser 
recuperável, visando à realização do teste de impairment. Os ativos intangí-
veis que ainda não estão sendo amortizados, são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impair-
ment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de alienação e o seu valor em uso. 3.12. Arrendamentos: Na data de início 
do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente de pagamentos de arrendamento a serem 

feitos durante o prazo da locação mensurado com base no contrato e em 
opções de renovação. Os pagamentos da locação incluem pagamentos 
fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os pagamen-
tos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesa no período em que o evento ou condição que 
aciona o pagamento ocorre. Ao calcular o valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, a Companhia usa a taxa de empréstimo incremental. Depois 
da data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para 
refletir o acréscimo de juros, atualizações de parcelas e reduzido para os 
pagamentos de arrendamentos efetuados. Além disso, o valor contábil do 
passivo de arrendamento é remensurado quando existe uma modificação, 
uma alteração no prazo da locação, uma alteração nos pagamentos fixos da 
locação ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo subjacente. Os 
juros são reconhecidos na rubrica de receitas (despesas) financeiras, líqui-
das nas demonstrações do resultado do exercício. (i) Determinação do prazo 
de arrendamento: A Companhia determina o prazo do contrato como o 
prazo não cancelável de arredamento, acrescido de qualquer período 
coberto por uma opção de renovação, se for razoavelmente certo que seja 
exercido, ou qualquer opção para rescindir a locação, se é razoavelmente 
certo de não ser exercido. A Companhia tem a opção, sob alguns de seus 
arrendamentos, de manter os ativos para termos adicionais de três a cinco 
anos. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo 
exercer a opção de renovação, considerando todos os fatores relevantes 
que criam um incentivo econômico para o exercício da renovação. A Compa-
nhia reavalia o prazo da locação se houver um evento ou alteração significa-
tiva em circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de 
exercer (ou não exercer) a opção de renovar (por exemplo, uma mudança na 
estratégia de negócios). (ii) Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento 
de arrendamento de curto prazo a todos seus arrendamentos que têm prazo 
de contrato menor ou igual a 12 meses à partir da data de início e não con-
tém uma opção de compra. Aplica-se também o expediente prático de isen-
ção de reconhecimento de ativos de baixo valor para arrendamentos cujo 
valor individual dos ativos esteja abaixo de US$ 5.000 mil. Pagamentos de 
aluguel em arrendamentos de curto prazo e de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.13. 
Reconhecimento de Receita de Contrato de Clientes: A receita compre-
ende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercia-
lização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. a) Receitas de contratos de longo prazo: 
Grande parte dos contratos de venda são caracterizados pela alta customi-
zação dos bens e pelo desenvolvimento de novas tecnologias cuja transfe-
rência de controle ao cliente ocorre ao longo do tempo. Para esses contra-
tos, suas receitas são reconhecidas ao longo do tempo em valores equiva-
lentes à relação dos custos incorridos acumulados ao final do período de 
reporte dividido pelos custos estimados totais na conclusão, multiplicado 
pelo preço alocado menos a receita acumulada reconhecida no período de 
reporte anterior. A adequação do reconhecimento de receitas, relativas aos 
contratos de venda desse segmento é realizada com base nas melhores 
estimativas dos custos estimados totais. Quando a Companhia identifica um 
contrato oneroso as possíveis perdas são reconhecidas através de provisão 
de perda com programas contra o resultado do período em que a perda foi 
apurada. A Companhia entende que o método de custo incorrido fornece as 
bases mais confiáveis para estimar o progresso dos contratos cujas receitas 
são reconhecidas ao longo do tempo. b) Receitas de venda de outros pro-
dutos e serviços: As receitas de vendas de outros produtos e serviços são 
reconhecidas quando o controle, conforme definição do CPC 47 é transfe-
rido para o cliente, ou seja, quando todas as condições de reconhecimento 
são atingidas. a) Ativos e passivos de contrato: Os ativos de contrato 
relacionam-se aos direitos da Companhia a contraprestação pelo trabalho 
concluído e não faturado na data das demonstrações financeiras principal-
mente dos contratos de longo prazo que são mensurados com base no per-
centual de conclusão da obrigação de desempenho e líquidos de adianta-
mentos de clientes recebidos e eventual perda de crédito esperada. Os ati-
vos de contrato são transferidos para contas a receber de clientes quando 
os direitos se tornam incondicionais. Os passivos de contrato referem-se a 
adiantamentos de contraprestação recebidos pela Companhia antes das 
entregas. Referem-se ainda a adiantamentos de contraprestação recebidos 
de clientes relacionados aos aceites de contratos de desenvolvimento cuja 
etapa do contrato ainda não foi executada ou concluída. 3.14. Custos dos 
Produtos Vendidos e Serviços Prestados: Os custos dos produtos vendi-
dos e serviços prestados consistem no custo dos equipamentos entregues, 
peças de reposição e serviços prestados, incluindo: Peças e componentes 
– Substancialmente todos os custos de material adquiridos e/ou aplicados 
para a execução dos projetos. Mão de obra – Compreendem salários, bene-
fícios e encargos sobre salários dos profissionais empenhados nos projetos 
e são denominados em Reais. Depreciação – Os ativos imobilizados da 
Companhia são depreciados pelo método linear, ao longo de sua vida útil, 
que varia entre cinco e dez anos. Amortização – Os ativos intangíveis são 
amortizados pelo método linear, ao longo de sua vida útil prevista para os 
ativos. Garantia de projetos – A Atech reconhece um passivo para obriga-
ções associadas e garantias nos produtos entregues ao cliente, estimada 
com base na experiência de mercado e reconhecida como custo dos produ-
tos vendidos. 3.15. Receitas e Despesas Financeiras e Variações Cam-
biais: As receitas e despesas financeiras são representadas principalmente 
por variações monetárias e cambiais ativas e passivas em moeda diferente 
da moeda funcional da Companhia, bem como, rendimentos sobre aplica-
ções financeiras. 3.16. Provisões para Contingências e Garantia de Pro-
jetos: Provisões para contingências – as provisões são reconhecidas 
levando-se em conta a opinião da Administração e dos seus assessores 
jurídicos, a natureza das razões, similaridade com processos anteriores, 
complexidade e no posicionamento de tribunais, sempre que a perda for 
avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os valores provisionados refletem a 
melhor estimativa que a Companhia possuía para mensurar a saída de 

de 2020 em relação às estimativas da Administração, a receita da Compa-
nhia no exercício diminuiria em R$ 29.020 ou aumentaria em R$ 30.583, 
respectivamente. 2.1. Mudança de Estimativa em 2020: Como descrito na 
nota anteiror, parcela significativa do reconhecimento de receita de contra-
tos de longo prazo é reconhecida pelo método de custo incorrido onde a 
receita é reconhecida utilizando a relação dos custos incorridos acumulados 
divididos pelos custos estimados totais para mensuração do progresso de 
conclusão sobre o preço total estimado no contrato. Até 31/12/2019, para 
fins de cálculo do reconhecimento de receita do contrato de longo prazo 
Labgene (Laboratório de Geração Nucleoelétrica) com a Marinha, a Compa-
nhia considerava no valor do preço, apenas os reembolsos de custos adicio-
nais aprovados pela Marinha. Entretanto, no exercício de 2020, foi incluído 
no preço os valores de de custos adicionais gerados com a mudança do 
câmbio ainda não aprovados formalmente pela Marinha mas que são consi-
derados altamente prováveis de reembolso pelas evidências de comprova-
ção do envolvimento do cliente nas tomadas de decisões de aquisições 
internacionais em moeda estrangeira com comprometimento do pagamento 
de eventuais variações cambias posteriores as respectivas aquisições, 
somado a recorrência das aprovações dos pedidos de reembolsos dos cus-
tos adicionais desde do início do contrato. A alteração na definição do preço 
utilizado no cálculo do reconhecimento de receita de longo prazo é uma 
mudança de estimativa contábil que conforme parágrafo 39 do CPC, requer 
que seja reconhecida de forma prospectiva a partir da data da mudança, por 
isso, essa mudança no cálculo do reconhecimento de receita do contrato 
Labgene, que gerou um reconhecimento adicional de receita bruta de 
R$ 38.573 mil foi reconhecido no resultado do exercício de 2020. 3. Princi-
pais práticas contábeis adotadas – Não houve alterações significativas 
nas principais práticas contábeis da Companhia em relação àquelas divul-
gadas nas demonstrações financeiras anuais de 31/12/2019, e essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 3.1. 
Demonstração dos Resultados: O resultado é apurado com base no 
regime de competência. 3.2. Caixa e Equivalente de Caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa compreendem numerário em espécie, depósitos bancá-
rios disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, com alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. 3.3. Instrumentos Financei-
ros: Ativos financeiros: A Atech classifica seus ativos financeiros sob a 
categoria de mensurado ao custo amortizado. A classificação depende do 
objetivo do modelo de negócio para gestão dos ativos financeiros. A admi-
nistração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconheci-
mento inicial. A classificação de ativos financeiros como mensurados ao 
custo amortizado somente é permitida se ambos os critérios forem atendi-
dos: • O ativo financeiro é mantido dentro de modelo de negócio cujo obje-
tivo seja receber os fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos exclusiva-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acres-
cidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros, exceto os 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos da 
transação são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. 
Ganhos ou perdas por redução ao valor recuperável e com variação cam-
bial, incluindo também os juros calculados pela curva contratual, são reco-
nhecidos no resultado do exercício como receitas (despesas) financeiras, 
líquidas, exceto pela variação cambial reconhecida como variações monetá-
rias e cambiais, líquidas. Os ativos financeiros são baixados quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham 
sido transferidos. Neste último caso, desde que a Companhia tenha transfe-
rido, significativamente, todos os riscos e os benefícios do ativo. 3.3.1. Ava-
liação do modelo de negócio: Os fatores considerados na avaliação do 
modelo de negócios para gestão dos ativos financeiros são: • A política 
financeira vigente e os objetivos estipulados para gestão da carteira, o que 
inclui avaliar se a estratégia tem como foco obter receitas de juros contratu-
ais, a manutenção de um determinando perfil de taxa de juros, a relação 
entre a duração dos ativos financeiros e passivos relacionados, saídas 
esperadas de caixa, ou a realização dos fluxos de caixa através da venda 
dos ativos financeiros; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração; • Riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios e a como eles são gerenciados; • A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos em períodos anteriores, os motivos de tais 
transações e as expectativas futuras. • Avaliação se os fluxos de caixa con-
tratuais são exclusivamente pagamentos de principal e juros: Para avaliação 
se os fluxos de caixa contratuais são exclusivamente pagamentos de princi-
pal e juros, o principal é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial, e os juros como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo, pelo risco de crédito associado ao valor do principal em 
aberto durante os prazos contratuais, outros riscos e custos gerais de 
empréstimos, como também uma margem de lucro na transação. Essa ava-
liação é efetuada por meio da consideração dos termos contratuais dos ati-
vos financeiros o que inclui, além da avaliação se os fluxos de caixa contra-
tuais são exclusivamente pagamentos de principal e juros, a existência de 
termos que poderiam mudar o momento ou valor dos fluxos de caixa contra-
tuais que não atenderiam a definição, incluindo: eventos contingentes, ter-
mos que possam ajustar as taxas contratuais, pré-pagamento e a prorroga-
ção de prazos, e termos que limitam acesso a fluxos de caixa de ativos 
específicos. 3.3.2. Passivos financeiros: A Companhia classifica seus pas-
sivos financeiros na categoria de mensurado ao custo amortizado. Variações 
nos passivos financeiros mensurados ao custo amortizado, incluindo juros e 
variação cambial, são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de 
receitas (despesas) financeiras, líquidas, exceto pela variação cambial reco-
nhecida como variações monetárias e cambiais, líquidas. Passivos financei-
ros são desreconhecidos quando as obrigações contratuais são retiradas, 
canceladas ou expiradas. A diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado do exercício. 3.4. Contas a receber de clientes: 
Ao efetuar uma venda, a Companhia avalia o seu prazo de recebimento. 
Caso o valor da venda não seja recebido imediatamente, ele será reconhe-
cido no contas a receber. O valor a receber por uma venda a prazo é ajus-
tado a valor presente quando aplicável, identificando-se uma taxa de juros 
compatível com o mercado à época da venda e aplicando-a ao valor a rece-
ber de acordo com o prazo de recebimento. A Companhia não possui contas 
a receber de clientes com componente significativo de financiamento. O 
nicho Defesa & Segurança são somente entidades e agências governamen-
tais e por este motivo, possuem uma particularidade, pois o risco está corre-
lacionado à soberania do país, como também com a continuidade dos pro-
jetos estratégicos, para os quais a Companhia normalmente possui direito 
executável de receber pelo trabalho concluído até a data. Assim como os 
demais clientes, não há na Companhia histórico de inadimplência no contas 
a receber de clientes e ativos de contrato com essas contrapartes. A mensu-
ração da provisão com expectativa de perdas de crédito são demonstradas 
pelo período que os títulos estão em aberto, e aplica-se o fator de perda 
esperada com base no histórico de perdas efetivas da Companhia. Em 
31/12/2020, o fator de perdas esperadas inicial pela metodologia é de 0% 
visto que entre os exercício de 2013 à 2020 não houve perda efetiva. Entre-
tanto, em um contrato específico de um cliente no exterior, a última parcela 
foi sendo postergada ao longo de todo 2020. O cliente alega redução pon-
tual de orçamento e se compromete a honrar tal parcela assim que nornali-
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recursos que se espera que ocorra. Garantia dos projetos – gastos com 
garantias relacionadas aos projetos são reconhecidos no momento em que 
são entregues com base nos valores estimados a incorrer. Essas estimati-
vas são baseadas em fatores históricos. O período de cobertura da garantia 
varia de 2 a 60 meses. 3.17. Demonstração dos Fluxos de Caixa: A 
demonstração dos fluxos de caixa foi elaborada pelo método indireto par-
tindo das informações contábeis. 3.18. Participações nos Lucros: A Com-
panhia concede aos funcionários a Participação nos Lucros e Resultados 
sob a metodologia de alcance de metas da organização e metas individuais, 
onde são estabelecidas no início de cada ano. O monitoramento dessas 
metas ocorre ao longo do exercício no processo de avaliação de desempe-
nho. 3.19. Dividendos: A política de pagamento de dividendos da Compa-
nhia consiste na distribuição dos dividendos mínimos assegurados pelo 
Estatuto Social. Tais valores correspondem a 25% do lucro líquido da Atech, 
ajustados nos termos da legislação vigente. Entretanto, vale ressaltar que os 
acionistas podem decidir em reinvestir tais valores na Companhia para 
desenvolvimento de outras iniciativas. 3.20. Pronunciamentos contábeis 
recentes: Não foram aplicadas outras normas existentes pelo fato de que a 
administração entende que não existam outras novas normas relevantes 
para o exercício findo em 31/12/2020. Novas normas e interpretações con-
tábeis foram publicadas ou estão em processo de alteração e entrarão em 
vigor nos próximos exercícios, todavia não foram citadas, pois, conforme 
avaliação da Companhia não é esperado impacto material decorrente de 
sua aplicação. 
4. Caixa e Equivalente de Caixa 2020 2019
Caixa e bancos 16.982 17.433
Certificado de depósito Interbancário (i) 124.433 104.818

141.415 122.251
(i) Certificado de depósito bancário (CDB), emitido por instituição financeira 
no Brasil, podendo ser resgatado em prazo inferior a 90 dias sem penalizar 
a remuneração. Estão classificados na categoria “Custo Amortizado”. A ins-
tituição financeira emissora do CDB foi avaliada pela Administração como 
sendo de baixo risco de crédito. 
5. Contas a Receber 2020 2019
Clientes nacionais 1.400 6.444
Clientes no exterior 4.337 1.834
(-) PECLD (1.976) –

3.762 8.278
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações finan-
ceiras é o valor contábil de cada classe a receber mencionada acima. As 
movimentações na provisão para impairment de contas a receber da Com-
panhia são as seguintes: 2020 2019
Saldo inicial – –
Adições (1.976) –
Reversões – –
Saldo final (1.976) –
Em 31/12/2020, a Companhia mantinha provisão para impairment no valor 
de R$ 1.976 (e não possuía provisão em 31/12/2019), referente a créditos 
vencidos cuja recuperação dependente do sucesso das negociações com 
o cliente. Os valores justos das contas a receber de clientes e demais con-
tas se aproximam dos seus valores contábeis em 31/12/2020 e 2019. Em 
31/12/2020, as contas a receber de clientes no valor de R$ 325 (31/12/2019 
R$ -) encontram-se vencidas, mas não impaired. 6. Transações com Par-
tes Relacionadas – As operações com partes relacionadas são transações 
realizadas entre a Companhia e demais entidades do Grupo Embraer S.A., 
e referem-se basicamente a: • Contas a receber e Receita de Vendas: Venda 
de equipamentos, e parte desenvolvimento de produtos para o mercado de 
defesa e segurança e serviços de especialização técnica de engenharia. 
7. Contas a receber 2020 2019
Contas a receber – Embraer S.A. 300 2.724
Contas a receber – Aguas Azuis LTDA 10.833 –

11.133 2.724
Receitas líquidas 2020 2019
Receitas líquidas – Embraer S.A. 13.240 16.747
Receitas líquidas – Aguas Azuis LTDA 2.222 –

15.462 16.747
7.1. Remuneração do Pessoal Chave da Administração: São considera-
das pessoas chave da Administração os membros da Diretoria Estatutária, 
que durante o exercício de 2020 receberam benefícios de curto prazo (orde-
nados, salários, participações nos lucros, bônus e indenização) reconheci-
dos no valor de R$ 2.020 mil (R$ 2.450 mil em 2019). 
8. Ativo e Passivo de Contrato
Ativo de Contrato 2020 2019
Clientes nacionais 26.907 14.883
Clientes no exterior 6.389 3.686

33.296 18.569
Passivo de Contrato 2020 2019
Clientes Nacionais 50.047 62.882
Clientes no Exterior 28 4.020

50.075 66.902
Do total de receitas reconhecidas em 31/12/2020, R$ 65.424 estavam incluí-
das no saldo de passivos de contrato no início do período, bem como, não ocor-
reram perdas reconhecidas nos ativos e passivos de contrato da Companhia. 
9. Estoque 2020 2019
Matéria-prima 360 192
Material para revenda 235 299
Produtos em elaboração¹ 8.541 4.188
Matéria prima em poder de terceiros 97 183

9.233 4.862
¹ O saldo de produtos em elaboração teve um aumento em função de dois 
projetos especializados de tecnologia de informação que se originaram no 
ativo intangível e ao longo de 2020 migraram e aumentaram o saldo no 
estoque de Produtos em elaboração. O custo dos estoques reconhecido 
como despesa e incluído em “Custo dos serviços prestados e mercadorias 
vendidas” totalizou R$ 1.162 em 2020 (R$ 1.539 em 2019). 
10. Adiantamento a Terceiros 2020 2019
Adiantamento de viagens 81 69
Adiantamento de folha de pagamento 1.900 966
Adiantamento a fornecedores 15.141 37.876

17.122 38.911
11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos – A Companhia, 
fundamentada na expectativa provável de geração de lucros tributáveis, 
registrou em suas demonstrações financeiras o ativo fiscal diferido repre-
sentado por diferenças temporárias relativas às provisões não dedutíveis, o 
qual será realizado à medida que as correspondentes diferenças temporá-
rias se realizarem. 
Despesas temporariamente não dedutíveis: 2020 2019
Provisão de garantias 1.002 834
Depreciação (238) (11)
Provisão para contingências 1.676 179
Arrendamento IFRS 16 166 132
Impostos diferidos ativos líquidos 2.606 1.134
A Companhia espera recuperar o saldo registrado de Imposto diferido ativo 
em até 12 meses. 
Despesas/Receitas temporariamente não dedutiveus/tributáveis 90
Saldos em 31.12.2019 1.134
Despesas/Receitas temporariamente não dedutiveus/tributáveis 1.472
Saldos em 31.12.2020 2.606
Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: 
Reconciliação do IR 2020 2019
Lucro antes da provisão para IRPJ e contribuição social 70.729 25.871
Despesa de imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas aplicáveis no Brasil – 34% (24.048) (8.796)

Gastos com pesquisa e desenvolvimento 7.143 4.952
Outras diferença entre base societária e fiscal 117 (137)
Outros 12 170

7.272 4.985
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição 
social na demonstração do resultado (16.776) (3.811)

Imposto de renda e contribuição social diferido 89 376
Total (16.687) 376
Alíquota efetiva de IRPJ e contribuição social 23,7% 14,7%
12. Crédito com Impostos – A Companhia possui créditos de impostos 
no ativo circulante os quais tem intenção de recuperar ao longo dos anos 
através de compensações eletrônicas (Perdcomp e Ecredac). 

2020 2019
IRRF a compensar 3.741 13.015
CSLL a compensar 1.016 3.005
ISS diferido/a compensar 3.546 1.289
PIS a compensar 1.094 1.466
COFINS a compensar 5.051 6.798
ICMS a compensar 249 227
INSS 100 152
IPI – 595

14.797 26.547
Circulante 10.530 24.358
Não circulante 4.267 2.189
13. Investimentos – Em 2020, foi criada a Águas Azuis Construção Naval 
SPE Ltda. – Entidade de propósito específico controlada em conjunto pela 
Atech – Negócios em Tecnologia, S.A., Embraer S.A. e Thyssenkrupp 
Marine Systems GmbH para fornecimento de Navios Classe Tamandaré, 
navios militares de alta complexidade tecnológica, com participação total 
de 12% da Atech. 2020
Saldo em 1º de janeiro –
Aquisição de investimento 480
Equivalência patrimonial 592
Saldo em 31 de dezembro 1.072

14. Imobilizado – Durante o exercício de 2020 não houve alteração na vida 
útil para os ativos imobilizados em relação ao exercício anterior divulgado. 
A vida útil por classe de imobilizado em 31/12/2020 e 2019 é demonstrada 
a seguir: A movimentação do investimento durante o exercício de 2020 está 
demonstrado abaixo: 

2020 2019

Classes de ativo
Vida útil 

média (anos)
Vida útil 

média (anos)
Computadores e periféricos 5 5
Móveis e utensilios 10 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 10
Benfeitorias em instalações 10 10

Custo do imobilizado

Com-
puta-

dores e 
periféri-

cos

Móveis 
e uten-

silios

Máqui-
nas 

apare-
lhos e 

equipa-
mentos

Benfei-
torias 

em 
instala-

ções

Bens 
em 

Fase 
Implan-

tação Total
Saldo em 31.12.2018 9.938 1.251 417 6.231 – 17.837
Adições 173 104 61 1.041 – 1.380
Saldo em 31.12.2019 10.111 1.355 478 7.272 – 19.217
Depreciação acumulada –
Saldo em 31.12.2018 (4.925) (324) (111) (1.505) – (6.865)
Depreciação (1.719) (131) (46) (785) – (2.681)
Saldo em 31.12.2019 (6.644) (455) (157) (2.290) – (9.546)

Custo do imobilizado

Com-
puta-

dores e 
periféri-

cos

Móveis 
e uten-

silios

Máqui-
nas 

apare-
lhos e 

equipa-
mentos

Benfei-
torias 

em 
instala-

ções

Bens 
em 

Fase 
Implan-

tação Total
Saldo em 31.12.2019 10.111 1.355 478 7.272 – 19.217
Adições 466 69 79 409 81 1.104
Baixas (885) (63) (83) (143) – (1.174)
Transferencias – – – – – –
Saldo em 31.12.2020 9.692 1.361 474 7.539 81 19.147
Depreciação acumulada
Saldo em 31.12.2019 (6.644) (455) (157) (2.290) – (9.546)
Depreciação (1.302) (135) (54) (846) – (2.337)
Depreciação – Baixas 546 24 3 71 – 644
Saldo em 31.12.2020 (7.400) (566) (208) (3.065) – (11.239)
Imobilizado líquido
Saldo em 31.12.2019 3.467 900 321 4.982 – 9.670
Saldo em 31.12.2020 2.292 795 266 4.474 81 7.907
15. Direito de Uso e Passivo de Arrendamento – a) Direito de uso:

Edifícios e Benfeitorias Total
Saldo em 31.12.2019 10.248 10.248
Ajuste (70) (70)
Depreciação (1.795) (1.795)
Saldo em 31.12.2020 8.383 8.382
Circulante – –
Não Circulante 8.383 8.382
Apresentamos a seguir as taxas médias anuais de depreciação ponderadas 
por classe de direito de uso. 

2020
Classes de ativo Taxa Média Ponderada (%)
Edifícios e Benfeitorias 18%
b) Passivo de Arrendamento
Saldo em 31.12.2019 10.780
Adoção Inicial –
Ajuste (70)
Juros 1.015
Pagamentos (2.676)
Saldo em 31.12.2020 9.049

2020 2019
Curto Prazo 1.963 1.745
Longo Prazo 7.086 9.035

9.049 10.780
A taxa de desconto nominal aplicada aos contratos com base na média pon-
derada considerando o prazo remanescente de arrendamento é de 10,01%. 

Amortização anual
2021 1.963
2022 2.169
2023 2.397
2024 2.649
16. Intangível – O intangível é composto por: Programas para computa-
dores (software) adquiridos de terceiros, capitalizados e amortizados ao 
longo de sua vida útil estimada; Desenvolvimentos: sistemas desenvolvidos 
internamente com o objetivo de comercialização. Anualmente, os projetos 
de desenvolvimentos passam pela revisão de seu plano de negócios, ob-
jetivando aferir a viabilidade financeira ou não de seguir com o desenvolvi-
mento e por meio dessa análise, constatar a permanência da expectativa de 
benefício econômico futuro. Durante o exercício de 2020 não houve altera-
ção na vida útil para os intangíveis em relação ao exercício anterior divul-
gado. A vida útil por classe de intangível em 31/12/2020 e 2019 é demons-
trada a seguir: 

2020 2019
Classe de Ativos Amortização Amortização
Softwares 1 – 10 anos 1 – 10 anos
Desenvolvimento Licença vendida Licença vendida

Custo do intangível Softwares

Desenvol-
vimento de 

Produtos
Marcas e 
Patentes Total

Saldo em 31.12.2018 8.144 18.775 20 26.939
Adições – 14.499 – 14.499
Baixas (4.036) (160) – (4.196)
Transferências ¹ – (5.040) – (5.040)
Saldo em 31.12.2019 4.108 28.074 20 32.202
Amortização acumulada
Saldo em 31.12.2018 (6.180) (5.214) – (11.393)
Adições (476) – – (476)
Baixas 3.657 – – 3.657
Saldo em 31.12.2019 (2.999) (5.214) – (8.212)
Intangível líquido
Saldo em 31.12.2018 1.964 13.561 20 15.545
Saldo em 31.12.2019 1.109 22.860 20 23.989

Custo do intangível Softwares

Desenvol-
vimento de 

Produtos
Marcas e 
Patentes Total

Saldo em 31.12.2019 4.108 28.074 20 32.202
Adições 287 9.824 – 10.111
Baixas (594) (2.773) (20) (3.388)
Transferências ¹ – (635) – (635)
Saldo em 31.12.2020 3.801 34.490 – 38.290
Amortização acumulada
Saldo em 31.12.2019 (2.999) (5.214) – (8.213)
Adições (302) (25) – (327)
Baixas 80 514 – 594
Saldo em 31.12.2020 (3.221) (4.725) – (7.946)
Intangível líquido
Saldo em 31.12.2019 1.109 22.860 20 23.989
Saldo em 31.12.2020 580 29.765 – 30.344
¹ A transferência ocorrida em 2020 foi para a conta de produtos em ela-
boração (nota 8) por se tratar de desenvolvimento de produto para cliente 
específico e será vendido conforme contrato. 16.1. Redução de valor recu-
perável dos ativos (impairment) Em 31/12/2020, a Companhia executou o 
teste de recuperabilidade (impairment) do ativo intangível que não sofreu 
amortização em 2020, que representa o montante de R$ 18.053 do saldo 
de Desenvolvimento de Produtos. Para os demais ativos que estão sujeitos 
à amortização não foi identificado indicadores que o valor contábil pode não 
ser recuperável e consequentemente não teve a necessidade de verifica-
ção de impairment. A Companhia efetuou análise de recuperabilidade com 
base na abordagem do valor em uso utilizando o método de fluxo de caixa 
descontado. O processo de estimativa do valor em uso envolve premissas, 
julgamentos e estimativas de fluxos de caixa futuros, os quais represen-
tam as melhores estimativas da Companhia. Premissas chaves do teste de 
impairment: A premissa de preço é desenhada conforme o setor a ser ven-
dido o produto. Para o mercado corporativo, utiliza-se relatórios de mercado. 
Preços para o governo tem margem definida por histórico de contratos. A 
ocupação do mercado (market-share) é utilizada de forma conservadora, 
entendendo que o tempo de decisão de aquisição de tais produtos é de 
longa duração, pois alteram a forma estrutural de trabalhar de clientes e até 
países. Já a projeção dos custos para a finalização dos produtos é feita com 
a experiência do time técnico interno da Atech alinhado com as premissas 
mais recentes de custo de mão-de-obra. Os fluxos de caixa futuros foram 
descontados utilizando a taxa de custo de capital médio ponderado (WACC), 
reconciliada para taxa estimada antes dos impostos de 10,5% e 11,26% em 
2020 e 2019, respectivamente. O teste de impairment de recuperabilidade 
(impairment) do ativo intangível que ainda não está sendo amortizado, não 
indicou a necessidade de registro de perdas por impairment. 
17. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores de serviços 3.291 12.051
Fornecedores de materiais 21.893 38.142

25.184 50.193

18. Contas a Pagar
Curto Prazo 2020 2019
Provisão para participação nos lucros 3.969 3.288
Provisão para salários, férias e encargos 9.108 8.100
Outras contas a pagar 567 3.943

13.644 15.331
Longo Prazo 2020 2019
Provisão para rescisões 284 283

284 283
19. Impostos e Encargos Sociais a Recolher 2020 2019
IPI a recolher 352 –
INSS a recolher 1.739 1.434
FGTS a recolher 578 533
ISS a recolher 3.456 2.072
Impostos federais retidos a recolher 2.808 1.808
COFINS a recolher 182 –
PIS a recolher 39 –
Outras obrigações trabalhistas e fiscais 2 1

9.156 5.848
20. Provisão para Contingências – O saldo de provisão de contingências 
é constituído de ações de naturezas tributária e trabalhista, envolvendo 
riscos de perda classificados pela administração como prováveis R$ 270 
em 31/12/2020 (R$ 47 em 2019). Esta provisão foi realizada com base na 
opinião dos assessores legais da Companhia. Os outros saldos de nature-
zas tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela 
administração classificados como possíveis totalizam em R$ 4.174 em 2020 
e R$ 5.776 em 2019.

2020 2019
Saldo Inicial 47 474
Adições 270 47
Reversões (47) (474)
Saldo Final 270 47
Circulante – –
Não circulante 270 47
21. Provisão de Garantia de Projetos e Outros – O saldo de Provisão de 
Garantia de Projetos é constituído da estimativa de gastos que ocorrerão 
para suprir a garantia técnica dos projetos ou fases de projetos entregues, 
conforme determinado em contrato com o cliente. O grupo de outros repre-
senta o saldo de provisão de contrato oneroso de um projeto específico que 
tem a expectativa de reversão no exercício de 2021. 

Garantia de Projetos Outros TOTAL
689 260 949

Adição 2.623 191 2.814
Reversão (858) (339) (1.197)
Saldo em 31.12.2019 2.454 112 2.566
Adição 4.175 1.382 5.557
Reversão (3681) (189) (3.870)
Saldo em 31.12.2020 2.948 1.305 4.253
Circulante 2.138 1.253 3.391
Não circulante 810 52 862
22. Instrumentos Financeiros – 22.1. Instrumentos Financeiros:

2020
Ativos Nota Custo Amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 4 141.415 141.415
Contas a receber de clientes 5 3.762 3.762
Contas a receber, partes relacionadas 6 11.133 11.133
Ativos de Contrato 8 33.296 33.296

189.606 189.606
Passivos
Fornecedores 17 25.184 25.184
Contas a pagar 18 13.644 13.644
Passivo de arrendamento 15 9.049 9.049

47.877 47.877
2019

Ativos Nota Custo Amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 4 122.251 122.251
Contas a receber de clientes 5 8.278 8.278
Contas a receber, partes relacionadas 6 2.724 2.724
Ativos de Contrato 8 18.569 18.569

151.822 151.822
Passivos
Fornecedores 17 50.193 50.193
Contas a pagar 18 15.331 15.331
Passivo de arrendamento 15 10.780 10.780

76.304 76.304
22.2. Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: Os valo-
res contábeis dos instrumentos financeiros aproximam-se do valor justo. Em 
31/12/2020, a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos. 
22.3. Política de Gestão de Riscos Financeiros: A natureza e a posição 
geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada pela 
Diretoria da Companhia. Os procedimentos de gestão da Companhia pro-
porcionam o acompanhamento de forma consolidada dos resultados finan-
ceiros e dos impactos no fluxo de caixa. Gestão de Capital: Ao administrar 
seu capital a Companhia busca salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital otimizada com o objetivo 
de reduzir os custos. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para redu-
zir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia busca e monitora 
constantemente sua liquidez e os seus níveis de alavancagem financeira, 
com o objetivo de mitigação de risco de refinanciamento e maximização do 
retorno ao acionista. A relação entre liquidez e o retorno ao acionista pode 
sofrer alterações de tempos em tempos, conforme a Administração julgar 
necessária. A gestão de capital da Companhia pode sofrer alterações ao 
longo do tempo conforme mudança no cenário econômico ou por reposicio-
namento estratégico da Companhia. Risco de Crédito: O risco de crédito 
é o risco de uma operação negociada entre as contrapartes de não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou na negociação de 
venda ao cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais e nos depósitos 
mantidos em bancos e outros investimentos em instrumentos financeiros 
com instituições financeiras. • Caixa e equivalentes de caixa e investimentos 
temporários: O risco de crédito dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
que é administrado pela Diretoria da Companhia, é mitigado pela seleção de 
investimentos considerados de baixo risco pelo mercado financeiro e inves-
timentos vinculados a títulos de bancos públicos e privados. • Contas a rece-
ber de clientes: A Companhia pode incorrer em perdas com contas a receber 
oriundos de faturamentos, de equipamentos e serviços a clientes. Os fatores 
mais relevantes para a apuração das perdas foram a desconsideração dos 
saldos do contas a receber relacionados à orgão públicos e o histórico mais 
antigo registrado no sistema da Companhia de perda efetiva. Para mensurar 
as perdas de crédito esperadas, os saldos a receber são agrupados pelo 
período que os títulos estão em aberto, e aplica-se fator de perda esperada 
com base em experiências reais de perda de crédito de cada período. Para 
os saldos não vencidos, a perda de crédito esperada é calculada utilizando 
experiência dos últimos 5 anos e acompanhamento de tendências prospec-
tivas. Em 31/12/2020 a Companhia provisionou R$ 1.976 de perdas tendo 
em vista tendência de risco e a perda de 2018 foi de 0%. A característica 
de risco de crédito dos clientes do segmento de Defesa & Segurança é 
diferente dos demais, considerando que as contrapartes são somente enti-
dades e agências governamentais. O risco nesse caso está associado com 
o risco soberano de cada país, principalmente o Brasil, como também com a 
continuidade dos projetos estratégicos em desenvolvimento, para os quais a 
Companhia normalmente possui direito executável de receber pelo trabalho 
concluído até a data. Historicamente a Companhia não apresenta perdas no 
contas a receber de clientes e ativos de contrato com essas contrapartes. 
Risco de Liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líqui-
dos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e paga-
mentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em reais e em dóla-
res, são estabelecidas projeções baseadas em contratos e premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela 
Companhia, dado isso, possíveis descasamentos são detectados com ante-
cedência permitindo que a Companhia adote medidas de mitigação, sempre 
buscando diminuir o risco e o custo financeiro. A tabela a seguir fornece 
informações adicionais relativas aos passivos financeiros da Companhia, os 
fluxos de caixa não descontados e seus respectivos vencimentos. 

Em 31/12/2020

Fluxo 
de 

Caixa

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e três 
anos

Entre três 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Empréstimos e Financiamentos – – – – –
Fornecedores 25.184 25.184 – – –
Garantias Financeiras – – – – –
Passivo de Arrendamento 9.049 1.963 4.436 2.649 –
Outros Passivos – – – – –
Total 34.233 27.147 4.436 2.649 –

Risco de Mercado: • Risco com taxa de juros: Consiste na possibilidade da 
Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de 
juros, o que pode aumentar as despesas financeiras dos passivos financei-
ros, e/ ou diminuir a receita financeira dos ativos financeiros, como também 
impactar negativamente o valor justo dos ativos financeiros mensurados 
ao valor justo. As principais linhas das demonstrações financeiras sujei-
tas a risco com taxa de juros são: Caixa e equivalentes de caixa – Como 
medida de proteção para os riscos desta natureza, a Companhia adotou a 
contratação de aplicações financeiras com taxas pré-fixadas e negociadas 
no momento da aplicação. As receitas financeiras apuradas no período já 
refletem o efeito do valor justo desses ativos. • Risco com taxa de câmbio: 
A Companhia adota o real como moeda principal de seus negócios. Como 
consequência, as operações de exportação da Companhia expostas ao 
risco de variação cambial são reduzidas a eventuais operações em dólares 
referentes a contratos com fornecedores de equipamentos e prestadores 
de serviços. A maior parte desses fornecimentos, entretando, está vincu-
lada a contratos firmados pela Companhia e a Administração pública, de 
forma que em caso de risco cambial a Companhia pode pleitear o reequi-
líbrio econômico-financeiro do contrato. Além disso, a proteção de riscos 
cambiais sobre posições ativas e passivas, adotada pela Companhia, está 
substancialmente baseada na busca pela manutenção do equilíbrio de ati-
vos e passivos sujeitos à variação cambial indexados em cada moeda e 
na gestão diária das operações de compra e venda de moeda estrangeira 
visando assegurar que, na realização das transações contratadas, esse 
hedge natural efetivamente se materialize. Essa medida minimiza o efeito 
da variação cambial sobre ativos e passivos já contratados, mas não pro-
tege o risco de flutuação dos resultados futuros em função da apreciação 
ou depreciação do dólar. A Companhia, em determinadas condições de 
mercado, pode decidir proteger possíveis descasamentos futuros de des-
pesas ou receitas em outras moedas com o intuito de minimizar a varia-
ção cambial futura implícita no resultado da Companhia. 23. Patrimônio 
Líquido – 23.1. Capital social: Em AGO datada de 24/11/2020, o capital 
social subscrito da Atech foi acrescido em 27.700.000 ações passando a 
65.000.000 de ações ordinárias, sendo que cada ação equivale-se a um 
Real, sendo esse aumento oriundo parte de dividendos a pagar (R$ 21.307) 
e parte da reserva de capital de giro (R$ 6.393). Em 31/12/2020, a par-
ticipação no capital social da Atech, é 100% de propriedade da Embraer 
Defesa e Segurança Participações S.A. O controlador final da Companhia 
é a Embraer S.A. 23.2. Reserva Legal: Constituída anualmente com desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A Companhia apresentou, no exercício de 2020, lucro líquido 
de R$ 53.953 e destinou 5% para a Reserva legal, no valor de R$ 2.698. O 
saldo da reserva legal em 31/12/2020 é de R$ 8.555 (R$ 5.857 em 2019), 
o que não atinge o limite máximo recomendado pela Lei 6.404/76 Art. 193 
parágrafo 1º. 23.3. Reserva de Investimento e Capital de Giro: Conforme 
previsto no estatuto da Companhia, após a destinação para as reservas 
obrigatórias e a destinação dos dividendos mínimos, obrigatórios, a diretoria 
pode propor e a Assembleia aprovar, destinar valor para reserva de investi-
mento e capital até 75% do lucro líquido do período, desde que o valor total 
da reserva não exceda 90% do capital social. O valor poderá ser destinado 
com as seguintes finalidades: (i) assegurar recursos para investimentos em 
bens do ativo permanente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos 
do art. 196 da Lei número 6.404/76, (ii) reforço de capital de giro e (iii) ser 
utilizada em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do 
capital da Companhia. A Assembleia Geral, por proposta da diretoria, pode 
a qualquer tempo, distribuir dividendos a conta dessa reversa ou destinar 
seu saldo, no todo ou em parte, para aumento de capital. O limite de 90% 
foi excedido e será proposta uma destinação dessa reserva no montante 
de R$ 21.285 em AGE de 2021. 23.4. Dividendos – De acordo com as dis-
posições estatutárias, cada ação corresponde a um voto nas Assembleias 
Gerais, sendo assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório 
de 25% do lucro líquido de cada exercício ajustado nos termos da legislação 
societária e do estatuto social. Os dividendos mínimos obrigatório de 2020 
foi calculado em um montante de R$ 12.814 sendo destinado à Dividendos 
a Pagar totalizando R$ 17.909 que inclui o saldo de 2019 remanescente da 
integralização de capital no valor de R$ 5.240. 
24. Receitas e Despesas por Natureza
Conforme demonstração de resultado 2020 2019
Receitas líquidas 242.634 199.894
Custo das vendas (145.742) (151.295)
Administrativas (10.839) (9.991)
Comerciais (18.801) (15.831)
Pesquisas (1.675) (1.648)
Outras receitas e despesas operacionais (3.262) 12
Resultado operacional 62.315 21.141
Despesas por natureza
Receitas líquidas 242.634 199.894
Matéria-prima (369) (1.529)
Mão de obra (83.313) (76.347)
Serviço de terceiros (30.527) (31.590)
Material utilizado na prestação de serviços (37.856) (49.803)
Condomínio (3.117) (2.434)
Telefone (1.025) (353)
Locação de máquinas e equipamentos (1.964) (2.036)
Despesas com fiança bancária (1.269) (922)
Impostos e taxas diversos (2.028) (330)
Depreciação e amortização (4.649) (5.032)
Viagens (5.186) (5.514)
Participação nos lucros (3.330) (2.875)
Equivalência Operacional 592 –
PDD (1.976) –
Provisão Contrato Oneroso (1.252) –
Outras receitas e despesas operacionais (3.050) 12
Resultado operacional 62.315 21.141
25. Receita – a) A reconciliação entre as receita bruta e a receita liquida 
é como segue: 2020 2019
Vendas brutas de produtos e serviços 269.740 227.463
Impostos sobre vendas (27.106) (27.569)
Receita liquida 242.634 199.894
b) Segue abaixo a abertura do reconhecimento da receita: 
Reconhecimento da receita 2020 2019
Em um momento específico 31.418 7.485
Ao longo do período 238.322 219.978

269.740 227.463
c) Desagregação da Receita: Os valores de receita por áreas de negócios, 
incluindo principais linhas de produto e serviço são apresentados abaixo, 
incluindo a conciliação da composição analítica da receita com os segmen-
tos reportáveis da Companhia: 2020 2019
Air Traffic Management (ATM) 96.808 96.369
Defesa 142.762 95.542
Business to Business (B2B) 3.064 7.983

242.634 199.894
d) Obrigações de Desempenho: A Companhia possui uma carteira de 
pedidos firmes, cujas obrigações de desempenho encontram-se insatisfei-
tas ou parcialmente satisfeitas. O valor de receita alocada às obrigações 
de desempenho ainda não satisfeitas (ou parcialmente satisfeitas) em 
31/12/2020 é de R$ 702.186 sendo 78% sendo realizado nos próximos 5 
anos, conforme a estimativa da Companhia. O valor em 31/12/2019 é de 
R$ 653.476. 25.1 Receitas (despesas) financeiras, líquidas
Receitas financeiras 2020 2019
Receitas de aplicações financeiras 2.348 4.558
Outras receitas financeiras 547 303

2.895 4.861
Despesas financeiras
Juros pagos e/ou incorridos (35) (218)
Comissões e despesas bancárias (71) (90)
Juros com arrendamento (1.009) (1169)
Outras despesas financeiras (277) (440)

(1.392) (1.917)
Receitas financeiras, líquidas 1.503 2.944
26. Variações monetárias e cambiais líquidas
Variações ativas 2020 2019
Caixa e equivalentes 9.069 4.445
Contas a receber 2.451 1.604
Contas a pagar 112 –
Adiantamentos de clientes 97 –

11.729 6.049
Variações passivas
Caixa e equivalentes (3.644) (3.259)
Contas a receber (1.620) (984)
Contas a pagar (146) (20)

(5.410) (4.263)
Variações monetárias e cambiais líquidas 6.319 1.786

Edson Carlos Mallaco – Diretor Presidente
Giacomo Feres Staniscia – Diretor de Negócios

Márcia de Almeida Fernandes – Gerente Executiva de Finanças
Elaine Rosa de Oliveira – Contadora CRC 1SP 272.557/O-4

Diretoria

Aos Administradores e Acionistas Atech – Negócios em Tecnologias S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Atech – Negó-
cios em Tecnologias S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 

de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Atech – Negócios em Tecnologias S.A. em 31/12/2020, o 
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Publicidade Legal

O índice DXY, 
que mede a 
variação do 

dólar ante seis pares, fe-
chou em alta de 0,53%, aos 
92,752 pontos. No fim da 
tarde em Nova York, o euro 
tinha queda a US$ 1,1782, a 
libra cedia a US$ 1,3815 e o 
dólar subia a 110,59 ienes.

Agora, a aposta majoritá-
ria do mercado é de que o Fed 
realize ao menos uma eleva-
ção de juros no fim de 2022, 
segundo mostram os contra-
tos futuros dos Fed funds mo-
nitorados pelo CME Group. 
Há também expectativa pelo 
“tapering” da entidade, como 
é chamado o processo de re-
dução gradual das compras 
de ativos, que pode começar 
já no fim deste ano, segun-
do sugeriu a presidente do 
Fed de São Francisco, Mary 

Daly, em entrevista à CNBC.
O analista sênior de mer-

cados Jonas Goltermann, da 
Capital Economics, diz que o 
dólar deve seguir se fortale-
cendo no decorrer do segun-
do semestre de 2021. Além 
das pressões inflacionárias, a 
contínua divergência da recu-
peração econômica dos EUA 
com as de outras economias 
desenvolvidas também será 
um “fator chave” para a mo-
eda americana. A força da 
divisa americana é justifica-
da pela leitura de que a alta 
acima do esperado do CPI 
americano no mês passado 
pressiona ainda mais o Fed a 
iniciar a retirada gradual dos 
estímulos monetários adota-
dos durante a crise do corona-
vírus, segundo explica a Ca-
pital Economics, em relatório 
enviado a clientes.

A inflação ao consumidor 
americano em junho subiu 
0,9% na comparação mensal, 
com o núcleo do CPI, que 
exclui os setores de energia 
e alimentação, repetindo a 
alta em igual período. Já a 
variação positiva anual foi de 
5,4%, maior resultado desde 
1991, e de 4,5% no núcleo.

O analista aponta ainda 
para a desaceleração da eco-
nomia chinesa, o que deve 
pesar sobre os preços de com-
modities e representa “riscos 
negativos significativos para 
as moedas de economias que 
dependem das exportações” 
de commodities.

Entre moedas emergen-
tes, o rand teve um dos piores 
desempenhos do dia ante o 
dólar, pressionado pela crise 
política na África do Sul. 

IstoéDinheiro

Dólar avança ante rivais, após CPI dos 
EUA reforçar apostas de aperto monetário

As principais bol-
sas da Europa 
fecharam em 

queda nesta terça-feira, 13. 
O dia foi marcado pela di-
vulgação dos índices de pre-
ços ao consumidor (CPI, na 
sigla em inglês) da França, 
Alemanha e Estados Uni-
dos. A inflação americana 
veio bem acima do previsto 
por analistas, que sugerem 
que o resultado pode impac-
tar a política monetária da 
maior economia do mundo.

Apesar disso, o índice 
pan-europeu Stoxx 600 ain-
da fechou em alta de 0,03%, 
aos 460,96 pontos.

Os mercados acionários 
internacionais se mantive-
ram atentos ao resultado 
do CPI dos EUA de junho. 
Na comparação mensal, 
houve aumento de 0,9%, 
bastante acima da alta de 
0,5% prevista por analistas 
consultados pelo Projeções 

Broadcast. Na base anu-
al, a inflação subiu 5,4%, 
maior registro desde 2008.

Analistas da High Fre-
quency Economics (HFE) 
afirmaram que o dado “bem 
acima do previsto” pode 
afetar o discurso do Fede-
ral Reserve (Fed, banco 
central americano) de que 
a inflação é apenas transi-
tória. Para o CIBC, o salto 
é suficiente para que o Fed 
faça sua primeira elevação 
da taxa básica de juros no 
segundo semestre de 2022.

Já na Europa, houve a 
divulgação dos resultados do 
CPI da Alemanha e França, 
duas das maiores economias 
da região. Em Berlim, a in-
flação de junho subiu 0,4% 
na comparação mensal e 
2,3% na anual. Em Paris, o 
índice avançou 0,1% em ju-
nho ante maio e subiu 1,5% 
na comparação anual.                

IstoéDinheiro

Bolsas da Europa fecham 
em queda após resultados 

de inflação regionais 
e nos EUA

Atech – Negócios em Tecnologias S/A… continuação
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do audi-
tor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-

tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 2 de julho de 2021.

PricewaterhouseCoopers Priscila da Costa e Silva Paschoal Gomes
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1SP 222.241/O-0

O petróleo encer-
rou esta terça-
-feira, 13, com 

ganhos, diante da leitura de 
investidores de que a deman-
da pela commodity energética 
sobe em ritmo bem mais ace-
lerado que o da oferta. Com 
isso, temores relacionados à 
disseminação da variante del-
ta do coronavírus e o corte de 
100 mil barris por dia (bpd) na 
previsão da Agência Interna-
cional de Energia (AIE) para 
a demanda global em 2022 
ficaram em segundo plano.

O barril do petróleo 
WTI com entrega prevista 
para agosto avançou 1,55% 
(+US$ 1,15), a US$ 75,25, 
na New York Mercantile Ex-

change (Nymex), enquanto 
o do Brent para setembro fe-
chou em alta de 1,77% (+US$ 
1,33) na Intercontinental Ex-
change (ICE), a US$ 76,49.

Analista de mercado fi-
nanceiro da Oanda em Nova 
York, Edward Moya avalia 
que o déficit da oferta de pe-
tróleo pode afastar a trajetó-
ria de queda nos contratos da 
commodity, vista em sessões 
recentes. A visão de que a 
produção atual da commodi-
ty é insuficiente para susten-
tar a recuperação da demanda 
no segundo semestre de 2021 
é reforçada pelo impasse nas 
negociações da Organização 
dos Países Exportadores de 
Petróleo e aliados (Opep+).

Além disso, o mercado 
precifica uma esperada que-
da nos estoques americanos 
do óleo, de acordo com a 
Rystad Energy, em relatório 
enviado a clientes. “A con-
firmação de outro grande 
recuo provaria ainda mais a 
recuperação da demanda das 
refinarias nos EUA, e con-
solidaria os fortes níveis de 
preços”, diz a consultoria. 
Ontem, por volta de 17h30 
(de Brasília), o American Pe-
troleum Institute divulga suas 
estimativas para os estoques 
americanos da commodi-
ty na semana passada, antes 
do dado oficial do Departa-
mento de Energia de hoje.

IstoéDinheiro

Petróleo fecha em alta, de 
olho em desequilíbrio entre 

oferta e demanda
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Coroa (Suécia) - 0,6001
Dólar (EUA) - 5,1770
Franco (Suíça) - 5,6499
Iene (Japão) - 0,04691
Libra (Inglaterra) - 
7,1691
Peso (Argentina) - 
0,05386

Peso (Chile) - 0,006947
Peso (México) - 0,2590
Peso (Uruguai) - 0,1179
Yuan (China) - 0,8003
Rublo (Rússia) - 0,06988
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,1161

Cotação das moedas

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 13.743.550/0001-42 – NIRE 35.300.457.323

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de junho de 2021
Data: 18/06/2021; Hora: 10h00min; Local: sede social da Companhia, em Vinhedo-SP, na Avenida João Batista Nunes nº 
50, Sala 02, Quadra G1 B1, Parte A, Gleba 1B, Distrito Industrial Benedito Storani. Publicações: dispensadas nos termos 
do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia. Presenças: acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no 
Livro de Presenças. Mesa: André Neris de Souza: Presidente e Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa: Secretário. Ordem do 
Dia: 1) Deliberação e votação a respeito da proposta de capitalização do valor de R$ 1.521.600,00 na filial da Companhia 
localizada na Cidade de Plantation, Estado da Flórida, Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine Island Road, Zip 
Code 33324. Deliberação Tomada por Unanimidade: (conforme Ordem do Dia): 1) A acionista deliberou sobre e aprovou 
a proposta de capitalização do valor de R$ 1.521.600,00 na filial da Companhia localizada na Cidade de Plantation, Estado 
da Flórida, Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine Road, Zip Code 33324, sendo que tal valor foi totalmente 
integralizado pela Companhia mediante a utilização do produto da conversão da remessa de R$ 1.521.600,00, negociados em 
18/06/2021 com o Banco Citibank S.A., e que, convertidos à taxa de R$ 5,072 para cada dólar norte-americano, resultaram 
no valor total de US$ 300.000,00. Tendo em vista tal capitalização, o § 1º do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia 
passa a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2º – (...) § 1º – A Companhia mantém as seguintes filiais: (i) 01 (uma) filial da 
Companhia em Campinas-SP, na Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, no Condomínio Techno Park, com capital em 
separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (ii) 01 filial da Companhia em Hortolândia-SP, na Rua Papa João Paulo II nº 4, 
Galpões 2, 4 e 5, Jardim Santa Izabel, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (iii) 01 filial da Companhia 
em Jundiaí-SP, na Rua Presbítero Plínio Alves de Souza nº 757, Bairro Medeiros, com capital em separado de R$ 1.000,00 
para fins fiscais; (iv) 01 filial da Companhia em Maracanaú-CE, na Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 
01, Bairro Alto Alegre I, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (v) 01 filial da Companhia em Osasco-SP, 
na Avenida Roberto Pinto Sobrinho nº 350, Galpões 1 a 6, Vila Menck, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins 
fiscais; (vi) 01 filial da Companhia em Maracanaú-CE, na Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 02, Bairro 
Alto Alegre I, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (vii) 01 filial da Companhia em Campinas-SP, na 
Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, Sala 04, Condomínio Techno Park, com capital em separado de R$ 1.000,00 para 
fins fiscais; (viii) 01 filial da Companhia em Americana-SP, na Rua do Tecelão nºs 339 a 359, Anexo 2, Bairro Jardim Werner 
Plaas, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (ix) 01 filial da Companhia em Sumaré-SP, na Rua Castelo 
nº 165, Remanescente da Gleba C5, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (x) 01 filial da Companhia 
no Rio de Janeiro-RJ, na Avenida Coronel Phidias nº 513, Pavuna, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; 
(xi) 01 filial da Companhia em Paulínia-SP, na Rua Sebastião Cardoso s/n, Parque Brasil 500, com capital em separado de 
R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xii) 01 filial da Companhia em Jundiaí-SP, na Avenida Beirute nº 863, Loteamento Multivias 
II, Jardim Ermida I, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xiii) 01 filial da Companhia em Vinhedo-SP, 
na Avenida João Batista Nunes nº 50, Quadra G1 1B, denominada “Remanescente A-2” da Parte A da Gleba 1 B, Distrito 
Industrial, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xiv) 01 filial da Companhia na Cidade de Plantation, 
Estado da Flórida, Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine Island Road, ZIP Code 33324, com capital em separado 
de R$ 4.711.970,00 para fins fiscais; e (xv) 01 filial da Companhia em Hortolândia-SP, na Rua Papa João Paulo II nº 06, Lote 
2B, Quadra Gleba Única, Jardim Santa Izabel, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais.”. Nada mais havendo 
a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos e determinou a lavratura da presente Ata, que foi lida e achada conforme, 
sendo aprovada e assinada por todos os presentes. Certificamos que a presente Ata é cópia fiel da lavrada em Livro próprio 
da Companhia. Vinhedo-SP, 18/06/2021. Assinaturas: Mesa: André Neris de Souza – Presidente; Roberto Rio Branco Nabuco 
de Gouvêa – Secretário. Ascenty Holding Brasil S.A. Gabriel Nascimento Pinto – Diretor Presidente. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 307.759/21-0 em 29/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Buritibeta S.A. 
CNPJ/ME nº 37.966.515/0001-50 – NIRE 35.300.553.705 – Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), às 09:00 (nove horas), na 
sede da Companhia situada na Rua Jerônimo da Veiga, nº 384, 11º andar, conjunto 111, bairro Jardim Europa, São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04536-001. 2. Convocação: Dispensada a convocação e a publicação do Edital de Convocação, em 
conformidade com o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Presença: Presença de todos os acionistas detentores da totalidade 
das ações Ordinárias Nominativas da Companhia e representantes da integralidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas lavradas no Livro de Presenças. 4. Mesa Diretora: Presidida por João José Oliveira de Araújo e Secretariada por 
Daniel Demicheli Ricardo de Albuquerque. 5. Declarações: Todos os acionistas declararam que previamente estavam cientes 
do local, data, hora e ordem do dia, bem como dos assuntos a serem tratados na ordem do dia e respectivos documentos. 6. 
Ordem do Dia: (i) Apreciação, discussão e votação das contas dos Administradores e Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 7. Deliberações: Após as discussões relacionadas às 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade dos votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas, 
deliberaram pelo seguinte: (i) Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Nos termos do artigo 294, II, da Lei nº 6.404/76, e considerando 
que a Companhia possui menos de 20 (vinte) acionistas e patrimônio líquido inferior ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), fica dispensada a publicação das demonstrações financeiras e do balanço patrimonial da Companhia, que 
acompanham a presente ata na forma de seu Anexo I. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, às 10:00h (dez horas) 
foi declarada encerrada a assembleia e lavrada a presente ata na forma de sumário, que foi por todos os presentes lida, 
aprovada e assinada, ficando autorizada a sua publicação com omissão das assinaturas dos presentes (artigo 130, § 2º, da 
Lei nº 6.404/76). São Paulo, 30 de abril de 2021. Assinaturas: João José Oliveira de Araújo – Presidente; Daniel Demicheli 
Ricardo de Albuquerque – Secretário. Acionistas: João José Oliveira de Araújo e Buritipar Holding S.A. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2021. Mesa: João José Oliveira de Araújo – Presidente; Daniel Demicheli 
Ricardo de Albuquerque – Secretário. Acionistas: João José Oliveira de Araújo; Buritipar Holding S.A. p. João José Oliveira de 
Araújo. JUCESP – Registro nº 296.117/21-3 em 22/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Calaf Participações S.A. 
CNPJ em Organização

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data, horário e local: 27/05/2020, às 10:00 horas, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 21º andar, unidade 15C, São Paulo-
-SP. Presença: presente a totalidade dos subscritores do capital social, conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: O Sr. José Aparecido Duarte atuará como Presidente da Mesa e o Sr. Roner Felipe do 
Rosário como Secretário. Ordem do dia: deliberar a respeito da constituição de uma sociedade anônima de capital fechado 
sob a denominação de Calaf Participações S.A. e aprovação do estatuto social da companhia. Deliberações: (i) aprovação 
unânime pelos subscritores, sem reserva ou ressalva, da constituição da Calaf Participações S.A., regida pelo estatuto 
social que passa a integrar a presente Ata como Anexo I; (ii) após a aprovação do estatuto social da companhia, procedeu-
-se a subscrição e integralização do capital social, conforme Boletim de Subscrição que integra esta Ata; (iii) foram então 
eleitas para administrar a sociedade a Sra. Mariana Felipe Do Rosário, RG nº 34.678.376-8 SSP/SP e CPF/MF nº 
370.214.268-10, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, eleita pela totalidade dos votos conferidos às ações ordinárias; 
e a Sra. Bruna Aparecida Benites Duarte, RG nº 34.678.586-8 e CPF/MF nº369.314.358-76, para exercer o cargo de 
Diretora sem designação específica. As Diretoras ora empossadas declaram para os devidos fins de direito, sob as penas 
da lei, que não estão impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, nem foram condenadas por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou ainda 
crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. A remuneração da Diretoria será definida oportunamente. 
Leitura e lavratura da ata: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como se ninguém se manifestasse, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário a lavratura desta ata, a qual foi lida e achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. A presente Ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 
27/05/2020. Assinaturas: José Aparecido Duarte – Presidente da Mesa; Roner Felipe do Rosário – Secretário da Mesa. 
Diretores: Mariana Felipe do Rosário; Bruna Aparecida Benites Duarte. Visto: Constantino Brolo Filho – OAB/SP 119.478. 
Estatuto Social: Capítulo I – Da Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º. A sociedade tem a denominação social de 
Calaf Participações S.A. e é regida pelo presente Estatuto Social e legislação aplicável. Artigo 2º. A sociedade tem sede 
em São Paulo-SP, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 21ª andar, unidade 15C, podendo abrir filiais, escritórios ou represen-
tações em qualquer localidade do território brasileiro ou do exterior, mediante resolução dos acionistas representando a 
maioria do capital social. Artigo 3º. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II – Do Objeto Social: 
Artigo 4º. A sociedade tem por objeto social a administração de bens e negócios próprios e a participação em outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, como acionista ou quotista. Capítulo III – Do Capital e Ações: Artigo 5º. O 
capital social é de R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 cada. Artigo 
6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas. Capítulo IV – Das 
Assembleias Gerais: Artigo 7º. As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias 
serão realizadas nos primeiros quatro meses do ano e as extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 8º. A 
convocação de qualquer assembleia geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado 
por três vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e no caso de reforma do 
estatuto, a indicação da matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da Lei 6.404/76 e suas poste-
riores alterações. § 1º: Independentemente do disposto no “caput” deste artigo, será considerada instalada a assembleia 
geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. § 2º. Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na 
forma do artigo 126, § 1º da Lei 6.404, sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados 
presentes se derem seu voto por fax, correio eletrônico ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original do voto 
proferido ser arquivada na sede da sociedade. Artigo 9º. As deliberações nas assembleias gerais deverão ser aprovadas 
por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo cada ação ordinária a um voto. Capítulo V – Da 
Administração da Sociedade: Artigo 10º. A sociedade será administrada por 02 Diretores, sendo um Diretor Presidente 
e um sem designação específica, eleitos pela assembleia geral para ocupar seus cargos pelo período de 03 anos. § 1º: A 
qualquer tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a substituição dos Diretores, caso em que os 
acionistas se comprometem a tomar todas as providências cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a 
eleger o substituto do Diretor que tiver sido afastado no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido 
comunicado o evento. § 2º: A remuneração dos Diretores será fixada por assembleia geral e levada a conta de despesas 
gerais. Artigo 11º. Caberá ao quaisquer dos Diretores, isoladamente, a prática dos atos necessários ou convenientes à 
administração da sociedade, para tanto dispondo, dentre outros poderes, dos necessários para a representação da 
sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades 
federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; assinar 
cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras e quaisquer outros títulos que importem em responsabilidade ou 
obrigação da sociedade; procurações outorgadas pela sociedade – mencionando sempre expressamente os poderes 
conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo VI – Conselho 
Fiscal: Artigo 12º. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e será instalado na forma e nos casos previs-
tos em lei. Capítulo VII – Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados: Artigo 13º. O exercício social terá início 
em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com 
base na escrituração da sociedade, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas na Lei, submetendo-os à deliberação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho 
fiscal, se em funcionamento. § 1º: Da totalidade dos lucros líquidos obtidos, 5% serão aplicados, antes de qualquer des-
tinação, na constituição de reserva legal, a qual não excederá 20% do capital social, e 25% serão obrigatoriamente dis-
tribuídos aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capital social. § 2º: Poderá a assembleia geral, 
por proposta, destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei. § 3º: A sociedade poderá, 
por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A 
sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos 
pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da 
Lei 6.404. § 4º: A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reserva 
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 5º. Os dividendos serão pagos no prazo de 60 dias da data 
em que forem declarados, salvo se outro prazo tiver sido expressamente determinado pela assembleia geral. Capítulo VIII 
– Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade: Artigo 14º. A sociedade será dissolvida nos 
casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. Artigo 15º. Em caso de liquidação ou dissolução 
da sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela assembleia geral. Nessa hipótese, os 
haveres da sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, rateado entre os 
acionistas de acordo coma participação de cada um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX – Legis-
lação Aplicável e Foro: Artigo 16º. Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo-SP, para dirimir dúvidas e controvérsias 
oriundas deste estatuto. Artigo 17º. Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da 
Lei 6.404, com todas as suas alterações posteriores. Visto: Constantino Brolo Filho – Advogado – OAB/SP nº119.478. 
JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.554.060 em 12/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pérola S.A. – CNPJ/ME nº 07.702.571/0001-17 – NIRE 35.300.327.233
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos da Lei nº 6.404/76 e do artigo 11, alínea “c”, e do artigo 13 do Estatuto Social da Pérola S.A. (“Companhia”), ficam 
os Srs. acionistas da Companhia convocados para reunirem-se em AGE a ser realizada no dia 21/07/2021, às 11 horas, na 
sede social da Companhia, na Rua Guaiaó, 66, conjunto 2616, sala 02, 26º andar, Santos-SP, a fim de deliberarem acerca da 
seguinte Ordem do Dia: (a) aprovar acordo a ser celebrado entre a Companhia e a Zurich, a ser homologado judicialmente em 
caso de aprovação dos acionistas da Companhia, em relação ao sinistro que deu causa ao litígio entre as partes; e (b) aprovar 
contratação de escritório de advocacia para representar os interesses da Companhia em processo judicial relacionado a eventual 
apelação de processo administrativo instaurado pela ANTAQ. Informações Gerais: Os acionistas poderão ser representados na 
AGE por procurador, mediante procuração devidamente regularizada na forma da lei e do Estatuto Social da Companhia, que 
ficará arquivada na sede da Companhia. O acionista ou o seu representante legal deverá comparecer à AGE munido de docu-
mentos que comprovem sua identidade e capacidade para a representação do respectivo acionista. Ademais, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, os documentos pertinentes aos itens da Ordem do Dia. São Paulo, 13/07/2021. 
Maria Fernanda do Santos Teixeira – Presidente do Conselho de Administração. (13, 14 e 15/07/2021)

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1764 / R$ 5,1770 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1790 / R$ 5,1810 *
Turismo - R$ 5,0800 / 
R$ 5,3300

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,15%

OURO BM&F
R$ 298,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 0,45%
Pontos: 128.167
Volume financeiro: 
R$ 24,369 bilhões
Maiores altas: Hypera 
Pharma ON (6,36%), 
Hering ON (5,56%), 
JHSF ON (3,16%)
Maiores baixas: Embraer 
ON (-2,94%), Cemig PN 
(-2,06%), Banco Inter 
UNT (-2,05%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,35%
Dow Jones (Nova York): 
-0,31%
Nasdaq (Nova York): 
-0,38%
CAC 40 (Paris): -0,01%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,01%
Financial 100 (Londres): 
-0,01%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,52%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,63%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,53%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,18%
Merval (Buenos Aires): 
0,25%
IPC (México): -1,03%

Rio Corrente Agropastoril S/A.
CNPJ/MF nº 52.054.574/0001-46

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)

Helena Nogueira Whyte
Representante Legal

José Roberto de Souza
Contador CT CRC 1SP 182.434/O-5

Balanços Patrimoniais
Ativo 2020 2019
Ativo Circulante 18.360.813 12.720.657
Caixa e equivalentes de caixa 10.842.793 2.601.525
Contas a receber de clientes 204.900 204.900
Estoques 6.899.285 9.731.728
Impostos a recuperar 196.201 169.529
Despesas antecipadas 2.414 3.113
Outros Ativos 215.219 9.862

Ativo Não Circulante 83.510.469 83.263.295
Imobilizado 83.510.469 83.262.916
Intangível – 379

Total do Ativo 101.871.282 95.983.951

Passivo 2020 2019
Passivo circulante 424.969 541.702
Fornecedores 76.059 41.142
Obrigações socias e trabalhistas 347.393 499.156
Impostos a recolher 1.517 1.404
Passivo Não Circulante 77.995.240 77.997.662
Mútuo com Sócios 77.995.240 77.997.662
Patrimônio Líquido 23.451.073 17.444.588
Capital Social 38.399.934 38.399.934
Reservas de Capital 497.765 497.765
Outras Reservas (272.269) (272.269)
Ações em tesouraria (291.960) (291.960)
Prejuízos Acumulados (14.882.398) (20.888.883)
Total do Passivo 101.871.282 95.983.951

Demonstração dos Resultados
2020 2019

Receita operacional líquida 16.865.279 5.268.960
Custo das mercadorias vendidas (7.116.694) (3.458.733)
Lucro bruto 9.748.585 1.810.227
Receita (despesas) operacionais
Despesas gerais e 

administrativas (3.905.078) (4.110.057)

2020 2019
Resultado financeiro líquido 84.465 143.134
Outras receitas (despesas) 

operacionais 78.513 863.880
Lucro antes dos impostos 

sobre o lucro 6.006.485 (1.292.816)
Lucro líquido do exercício 6.006.485 (1.292.816)

Trio Gestão e Empreendimentos S/A. – CNPJ/MF nº 11.007.079/0001-07
Demonstrações Contábeis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
31/12/2020

Receita bruta operacional 1.378.006,39
Vendas imobiliárias 465.645,35
Rendas de locação 912.361,04
Deduções sobre receitas (50.317,24)
Cofins sobre faturamento (41.340,19)

Balanço Patrimonial
Ativo 31/12/2020
Circulante 13.581.492,03
Caixa e bancos 397,73
Valores mobiliários 1.134.456,76
Clientes 1.422.860,22
Imóveis destinados a renda 10949140,09
Impostos a recuperar 10.966,09
Outros valores a receber 63.671,14
Realizável a longo prazo 8.286.244,09
Créditos com pessoas ligadas 8.286.244,09
Permanente 5.952.843,32
Investimentos 5.273.863,32
Imobilizado 678.980,00
Total do ativo 27.820.579,44
Passivo 31/12/2020
Circulante 112.802,79
Débitos a curto prazo 41.587,56
Impostos e contribuições a recolher 9.344,29

31/12/2020
Provisão impostos a pagar 61.870,94
Passivo não circulante 9.165.008,98
Crédito de terceiros 9.165.008,98
Resultado diferido 1.422.860,22
Receita diferida 1.422.860,22
Patrimônio liquido 17.119.907,45
Capital social realizado 1.600.000,00
Resultados acumulados 13.496.177,85
Resultado do exercicio 2.023.729,60
Total do passivo 27.820.579,44

31/12/2020
PIS sobre faturamento (8.977,05)
Receita líquida operacional 1.327.689,15
Resultado bruto operacional 1.327.689,15
Despesas/receitas operacionais 827.205,36
Despesas administrativas (119.510,77)
Despesas tributárias (158.495,91)
Receitas financeiras 339.590,08
Despesas financeiras (1.932,66)
Resultado participação societária 767.554,62
Resultado operacional 2.154.894,51
Resultado antes da contribuição social 2.154.894,51
Provisão da contribuição social (40.775,08)
Resultado antes do imposto de renda 2.114.119,43
Provisão para imposto de renda (90.389,83)
Líquido 2.023.729,60

A Diretoria
Camila Mussolini Cardoso

CRC 1SP 222.066/O-8
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Negócios

Em um mercado que 
conta com dois lí-
deres estabeleci-

dos, a Webmotors e a iCarros, 
a plataforma online Usadosbr 
quer abocanhar uma fatia 
de um setor que vende 13 
milhões de carros por ano, 
segundo dados da Fenauto, 
associação que representa os 
revendedores de veículos.

Fundada em Goiânia, em 
2004, a companhia acaba de 
receber um aporte de R$ 5 mi-
lhões, liderado exclusivamen-
te pela Domo Invest, a gesto-
ra venture capital de Rodrigo 
Borges e que também tem 
como sócios Marcello Gon-
çalves, Cesar Pinela, Gabriel 
Sidi, Franco Pontillo, Mario 
Letelier e Felipe Andrade.

“Há um ano, fizemos um 
plano e aumentamos nos-

so inventário de 8 mil car-
ros para 80 mil e o número 
de lojas ativas de 400 lojas 
para 3,6 mil”, afirma Menfis 
Augusto, CEO da Usadosbr.

Agora, com a chegada 
dos recursos da Domo Invest, 
o plano é crescer o negócio 
em até quatro vezes: em fatu-
ramento, inventário de carros 
e lojas ativas. A  Usadosbr 
vai também investir em tec-
nologia e aumentar a equipe. 
Hoje, são 45 funcionários. A 
meta é terminar com 80 em-
pregados até o fim deste ano.

“A nossa tese é de que 
há dois players estabelecidos 
no mercado, que pertencem 
a bancos. Há um espaço a 
ser ocupado”, diz Rodrigo 
Borges, sócio da Domo In-
vest, referindo-se ao fato de 
a Webmotors ter o Santander 

como acionista e a iCarros, o 
Itaú. “E com soluções novas 
para os vendedores de lojas 
de carros.”

A Usadosbr funciona 
como um site de classifica-
dos, cobrando pela veiculação 
de anúncios em suas páginas, 
que têm mais de 1 milhão de 
acessos por mês. Operações 
online como o da mexicana 
Kavak e das brasileiras Vo-
lanty e Creditas Auto não são 
concorrentes. “Na verdade, 
são parceiros”, diz Augusto.

A companhia não se res-
tringe à venda de anúncios. 
Ela desenvolveu ferramen-
tas de software para ajudar 
o lojista a montar um site de 
comércio eletrônico e até ge-
renciar as ligações que recebe 
por conta dos anúncios.

Neofeed

Usadosbr, rival de Webmotors e 
iCarros, recebe aporte da Domo Invest

O CEO da Tes-
la, Elon Musk, 
vai ao Tribunal 

de Chancelaria de Delaware 
amanhã, 12, para defender a 
compra da SolarCity, empresa 
de painéis solares, realizada 
em 2016, por 2,6 bilhões de 
dólares. Se tiver uma senten-
ça desfavorável, o empresário 
poderá ter que pagar mais de 
dois bilhões de dólares de sua 
fortuna pessoal.

A ação é movida por um 
grupo de acionistas que alega 
que a compra da companhia 
pela Tesla foi repleta de con-
flito de interesses, uma vez 
que Musk era o maior acio-
nista e presidente da Solar-
City na ocasião. O processo 
também acusa o conselho da 
Tesla de fraca governança 
corporativa, por ceder aos de-
sejos do empresário e concor-
dar em comprar uma empresa 
que passava por dificuldades.

No ano passado, os mem-
bros do conselho nomeados 
no processo fizeram um acor-
do com os acionistas da Tesla 
por 60 milhões de dólares, sem 
admissão de irregularidades. 
Musk foi o único que decidiu 
levar a batalha aos tribunais.

O julgamento que come-
ça amanhã estava agendado 
para março do ano passado, 
mas foi adiado por conta da 
pandemia.

No momento da aquisi-
ção, há cinco anos, Musk ar-
gumentou que o negócio seria 
transformador, combinando a 
fabricante líder de veículos 
elétricos com à época o maior 
instalador de painéis sola-
res dos Estados Unidos. Os 
acionistas apontam na ação, 
no entanto, que a companhia 
passava por graves dificulda-
des financeiras antes da ope-
ração e não tinha outras op-
ções de se financiar.          Exame

Mais de US$ 2 bi em jogo: 
Musk vai a julgamento por 
compra da SolarCity

Há três meses, 
durante evento 
destinado a in-

vestidores, a Hypera Phar-
ma ressaltou a previsão de 
acrescentar cerca de R$ 1,32 
bilhão ao seu balanço com 
lançamentos em cinco cate-
gorias de produtos, no prazo 
de cinco anos.

Entre essas áreas de ex-
pansão, a farmacêutica brasi-
leira elegeu as vitaminas, com 
a projeção de uma receita adi-
cional de R$ 150 milhões. É 
justamente nesse segmento, 
no qual a empresa opera com 
marcas como Vitasay, que o 
Bank of America (BofA) en-
xerga uma avenida de boas 
perspectivas para a compa-
nhia ganhar mais musculatu-
ra e fortalecer o seu resultado.

Em relatório divulgado 
nesta segunda-feira, 12 de 

julho, os analistas do banco 
mantiveram a recomenda-
ção de compra para a ação 
da Hypera Pharma, com um 
preço-alvo para o papel de R$ 
51, destacando um mercado 
endereçável de R$ 4 bilhões 
na categoria e que segue cres-
cendo.

Um dos aspectos ressalta-
dos é o fato de que o mercado 
brasileiro de vitaminas ainda 
é extremamente fragmenta-
do, com a farmacêutica britâ-
nica GlaxonSmithKline lide-
rando com uma participação 
de 8,7%, seguida pela Bayer, 
com 8,5%; Farmoquímica, 
com 7,6%; Sanofi Aventis, 
com 6,1%; e Cimed, com 
5,5%.

“O consumo per capi-
ta está em um décimo dos 
níveis dos Estados Unidos, 

sugerindo um crescimento 
elevado, por um longo perío-
do, à medida que os benefí-
cios de saúde e de prevenção 
estão se tornando mais rele-
vantes”, escreveram os ana-
listas Robert Aguilar, Melis-
sa Byun e Guilherme Vilela.

Nesse cenário, o trio fri-
sa que, apesar de liderar o 
segmento de vitamina D, 
por meio da marca Addera 
D3, a Hypera tem apenas 4% 
de participação no mercado 
como um todo de vitami-
nas. Ao mesmo tempo, eles 
destacam que as vendas da 
empresa na categoria vêm 
crescendo acima de 100%.

Os analistas também esti-
mam um aumento de 10 ve-
zes na capacidade de produ-
ção da empresa no segmento.

Neofeed

Para o BofA, vitaminas são 
o caminho para Hypera 

ganhar mais musculatura

14.07.21.indd   8 13/07/2021   18:55:33


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento




